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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

14/05/2026

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECE-
BÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª, 2ª E 3ª SÉRIES DA 38ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª, 2ª, 3ª Séries da 38ª Emissão da 
Gaia Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emis-
sora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de 
Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª, 2ª, 3ª Séries da 38ª Emissão da Gaia Impacto Securitizadora S.A, cele-
brado em 02 de maio de 2024, conforme Termo de Securitização”, Em segunda convocação, a reunirem-se em Assem-
bleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a realizar-se no dia de 20 maio de 2026, às 16:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individual-
mente para os Titulares dos CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolu-
ção da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de 
deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o 
respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, 
apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupogaia.com.br), as quais foram emitidas sem 
opinião modificada; e (ii) A autorização para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os 
atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. 
A Assembleia Especial, em virtude desta segunda convocação, considerar-se-á instalada com a presença de qualquer 
número de Titulares de CRA. As matérias da ordem do dia serão deliberadas pelos Titulares dos CRA de forma indepen-
dente e autônoma, de modo que a não deliberação ou a não aprovação de qualquer um dos itens não implicará, sob 
hipótese alguma, a rejeição ou o impedimento da votação das demais matérias constantes deste Edital. A Assembleia 
será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet e seu conteúdo será gravado 
pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA 
que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br, e 
servicos.estruturados@terrainvestimentos.com.br, a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos 
Documentos de Representação (conforme abaixo definidos) até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os 
fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada 
de documento de identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com pode-
res específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documen-
to de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou docu-
mento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. 
ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assi-
natura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os Titulares dos CRA poderão optar 
por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente 
Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos assembleia@grupogaia.com.br, e 
servicos.estruturados@terrainvestimentos.com.br respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Dis-
tância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de 
Convocação em seu website (www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devi-
damente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Do-
cumentos de Representação. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto serão compu-
tados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na 
plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifes-
tação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia 
via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente 
enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui de-
finidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. São Paulo, 11 de maio de 2026. GAIA IM-
PACTO SECURITIZADORA S.A. Nome: João Paulo dos Santos Pacifico - Cargo: Diretor de Relações com Investidores

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RE-
CEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO SÉRIE ÚNICA DA 37ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio Série Única da 37ª Emissão da Gaia 
Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Cer-
tificados de Recebíveis do Agronegócio Série Única da 37ª Emissão da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebrado em 
25 de maio de 2023, conforme aditado (“Termo de Securitização”), em segunda convocação, a reunirem-se em Assem-
bleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a realizar-se no dia 20 de maio de 2026, às 11:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individual-
mente para os Titulares dos CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Reso-
lução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim 
de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado 
e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, 
apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupogaia.com.br), as quais foram emitidas sem 
opinião modificada; e (ii) A autorização para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os 
atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. 
A Assembleia Especial, em virtude desta segunda convocação, considerar-se-á instalada com a presença de qualquer 
número de Titulares de CRA. As matérias da ordem do dia serão deliberadas pelos Titulares dos CRA de forma indepen-
dente e autônoma, de modo que a não deliberação ou a não aprovação de qualquer um dos itens não implicará, sob 
hipótese alguma, a rejeição ou o impedimento da votação das demais matérias constantes deste Edital. A Assembleia 
será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet e seu conteúdo será gravado 
pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA 
que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br, e 
servicos.estruturados@terrainvestimentos.com.br, a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada 
dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos) até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. 
Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia di-
gitalizada de documento de identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também deverá ser en-
viada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado di-
gital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompa-
nhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/con-
trato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação le-
gal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do repre-
sentante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva pro-
curação com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na 
videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, 
servicos.estruturados@terrainvestimentos.com.br respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Dis-
tância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de 
Convocação em seu website (www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar de-
vidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos 
Documentos de Representação. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto serão com-
putados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na 
plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifes-
tação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia 
via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente 
enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui de-
finidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. São Paulo, 11 de maio de 2026. GAIA IM-
PACTO SECURITIZADORA S.A. Nome: João Paulo dos Santos Pacífico - Cargo: Diretor de Relações com Investidores.

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RE-
CEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª SÉRIE DA 27ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 27ª Emissão da Gaia Im-
pacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, res-
pectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifica-
dos de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 27ª Emissão da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebrado em 05 de 
maio de 2020, conforme Termo de Securitização”, em segunda convocação, a reunirem-se em Assembleia Especial de Ti-
tulares dos CRA (“Assembleia”), a realizar-se no dia de 19 de maio de 2026, às 11:00 horas, de forma exclusivamente di-
gital, por meio da plataforma Google Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titu-
lares dos CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as se-
guintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório 
do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, apresentadas pela Emis-
sora e disponibilizadas em seu website (www.grupogaia.com.br), as quais foram emitidas sem opinião modificada; e (ii) 
A autorização para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos e celebrarem todos e 
quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. A Assembleia Especial, em vir-
tude desta segunda convocação, considerar-se-á instalada com a presença de qualquer número de Titulares de CRA. As 
matérias da ordem do dia serão deliberadas pelos Titulares dos CRA de forma independente e autônoma, de modo que 
a não deliberação ou a não aprovação de qualquer um dos itens não implicará, sob hipótese alguma, a rejeição ou o im-
pedimento da votação das demais matérias constantes deste Edital. A Assembleia será realizada de forma exclusivamen-
te digital, por meio da plataforma Google Meet e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciá-
rio, por correio eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br, e servicos.estruturados@terrainvestimentos.com.br, a con-
firmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo defini-
dos) até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Re-
presentação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRA; caso 
representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reco-
nhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia 
e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais partici-
pantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento socie-
tário que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de do-
cumento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia di-
gitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes 
específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento 
de identidade do procurador. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de 
ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à dis-
tância, nos correios eletrônicos assembleia@grupogaia.com.br, e servicos.estruturados@terrainvestimentos.com.br res-
pectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibili-
zada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.grupogaia.com.
br) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos 
CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação. Os votos recebi-
dos até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto serão computados como presença para fins de apuração 
de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns 
previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular 
dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, 
caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os 
termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi 
atribuído nos Documentos da Operação. São Paulo, 11 de maio de 2026.

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. Nome: João Paulo dos Santos Pacífico

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE 2ª (SEGUNDA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 1ª SÉRIE DA 33ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 1ª Série da 33ª Emissão da Gaia Im-
pacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, res-
pectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 1ª Série da 33ª Emissão de Certifica-
do de Recebíveis Imobiliários da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebrado em 15 de setembro de 2021, conforme 
aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a rea-
lizar-se em, segunda convocação, no dia 20 de maio de 2026 às 15:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio 
da plataforma Google Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI 
devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mo-
biliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes ma-
térias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor 
Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, apresentadas pela Emissora e dis-
ponibilizadas em seu website (www.grupogaia.com.br), as quais foram emitidas sem opinião modificada; e (ii) A au-
torização para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos e celebrarem todos e quais-
quer documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas de-
verão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não de-
liberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou 
não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma ex-
clusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à pla-
taforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao 
Agente Fiduciário, por correio eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, 
a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abai-
xo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, con-
sidera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de 
identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da res-
pectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identi-
dade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equi-
valente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de 
eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por 
procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assina-
tura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os Titulares dos CRI poderão optar 
por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agen-
te Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância (’’Instrução de Voto’’), nos correios eletrônicos 
assembleia@grupogaia.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de Ins-
trução de Voto anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste 
Edital de Convocação em seu website (www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A Instrução de Voto deverá es-
tar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanha-
da dos Documentos de Representação. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto 
serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos 
presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio 
da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na As-
sembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto ante-
riormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estive-
rem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. São Paulo, 11 de maio de 2026

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
Nome: João Paulo dos Santos Pacifico - Cargo: Diretor de Relações com Investidores

AVALON S/A
CNPJ/MF n.º 21.102.261/0001-92 – NIRE n.º 35.300.470.613

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
Data: 01/12/2025. Local: Avenida Paulista, n.º 1.765, 7º andar, conj. 72, cv. 8.882, Bela Vista - São Paulo, CEP 01311-200. Presença: 
A totalidade do capital subscrito, dispensa a publicação dos Editais de Convocação conforme dispõe o art. 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404, 
de 15/12/1976. Mesa Diretora: Cláudia Regina de Mello da Graça, atuando neste ato como Presidente; Gabriel Henrique Luckmann, 
atuando neste ato como Secretário. Ordem do dia: I) Alteração de endereço da sede da empresa; II) Alteração do Artigo 2º do Estatuto Social. 
Iniciados os trabalhos passou-se as deliberações da ordem do dia. Deliberações: Item “I” da ordem do dia: Foi aprovada por unanimidade 
pelos acionistas, a alteração do endereço da sede da companhia, que estará localizada na Av. Engenheiro Luiz Carlos Berrini, n. º105º, CJ 92 
E 29VG, Torre 3, Thera Corporate, Cidade Monções, São Paulo - SP, CEP 04571-900. Item “II” ordem do dia: Diante da alteração de endereço 
da sede da Matriz, o Artigos 2º do Estatuto Social, terá sua redação alterada, conforme consta no Anexo I, passando a vigorar da seguinte 
forma: Art. 2º - A sociedade tem sede, foro e administração no município de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Av. Engenheiro Luiz 
Carlos Berrini, n. º105º, CJ 92 E 29VG, Torre 3, Thera Corporate, Cidade Monções, CEP 04571-900, podendo abrir e fechar filiais ou 
escritórios em todos os pontos do território nacional, ou no exterior, a critério da Diretoria com anuência expressa da Assembleia Geral. 
Esgotada então a ordem do dia, a Presidente franqueou a palavra a quem dela quisesse fazer uso. Como nenhum acionista manifestou-se e 
nada mais havendo a tratar, a cessão foi suspensa para lavratura dessa Ata. Reabertos os trabalhos, esta Ata foi lida, conferida e aprovada, 
tendo sido consignado que todas as deliberações da Assembleia, foram tomadas por unanimidade de votos, sem ressalvas ou reservas de 
qualquer natureza. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleia Geral da Companhia e contém 03 (três) 
páginas. São Paulo, 01/12/2025. Mesa Diretora: Cláudia Regina de Mello da Graça - Presidente de mesa; Gabriel Henrique Luckmann 
Secretário. Advogada: Dra. Thamiris Cortes Pinto - OAB/SP nº 497.440 - Advogada. JUCESP nº 10.175/26-0 em 26/01/2026. Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral. ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL: I - Denominação, Sede, Foro, Objeto Social e Duração: Art. 1º - 
AVALON S/A, sendo uma sociedade anônima, que se regerá pelo presente Estatuto, pela Lei 6.404 de 15/12/1976 e pelas disposições legais 
e regulamentares aplicáveis. Art. 2º - A sociedade tem sede, foro e administração no município de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Av. 
Engenheiro Luiz Carlos Berrini, n. º105º, CJ92 E 29VG, Torre 3, Thera Corporate, Cidade Monções, CEP 04571-900, podendo abrir e fechar 
filiais ou escritórios em todos os pontos do território nacional, ou no exterior, a critério da Diretoria com anuência expressa da Assembleia 
Geral. Art. 3º - A matriz tem por objeto social as seguintes atividades: I - Administração de bens móveis e imóveis próprios e de terceiros;  
II - Participação no quadro societário como quotista ou acionista de outras pessoas jurídicas. III - Aluguel de imóveis próprios. §Único.  
Por sua vez a filial possui as seguintes atividades: I - Produção e distribuição de vapor, água quente e ar condicionado, geração e distribuição 
de vapor, produção, armazenagem e distribuição e de vapor. Art. 4º - A sociedade tem prazo de duração indeterminado. II - Capital Social: 
Art. 5º - O capital social fechado, subscrito em moeda corrente nacional é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), representado por 10.000 (dez mil) 
ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. Art. 6º - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas 
deliberações da Assembleia Geral. III - Administração: Art. 7º - A administração da Sociedade será exercida pela Diretoria, na forma da lei 
e do presente Estatuto Social. Art. 8º - A Diretoria será composta por 1 (um), ou mais membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo, pela 
assembleia geral. Parágrafo Único. A Diretoria deverá ser composta por um (a) Diretor (a) Presidente, e se eleito o outro membro opcional, 
como Diretor (a) Vice-Presidente, com mandato de 02 (dois) anos, permitida a reeleição. Art. 9º - Nos casos de ausência ou impedimentos 
temporários, o (a) (os/as) Diretor (a) (es/as), substituir-se-ão mutuamente. § 1º. Os (As) Diretores (as) permanecerão nos respectivos cargos 
e no pleno exercício de suas funções, até que seus sucessores sejam empossados, exceto em casos de renúncia ou destituição. § 2º. Os (As) 
Diretores (as) serão investidos nos seus cargos mediante o termo lavrado e assinado no Livro de Atas de Assembleia Geral, dentro do prazo 
de 30 (trinta) dias contados de sua eleição. § 3º. Apenas pessoas naturais poderão ser eleitas para membros dos órgãos de administração. 
§ 4º. A posse de administrador residente ou domiciliado no exterior fica condicionada à constituição de representante residente no País.  
Art. 10º - Nas hipóteses de ausência ou impedimento definitivo de qualquer Diretor (a), ou mesmo ocorrendo renúncia de tal cargo, será eleito 
novo (a) Diretor (a) por Assembleia Geral, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a contar do evento que originou a sua ausência ou impedimento, 
cuja gestão terminará no prazo de gestão do anterior substituído. Art. 11 - Compete ao (a) Diretor (a) Presidente, isoladamente, administrar 
todos os negócios sociais, representando a sociedade ativa e passivamente, com os mais amplos, gerais e ilimitados poderes, em juízo ou 
fora dele, inclusive perante as repartições públicas federais, estaduais e municipais e outras entidades de direito público, praticar, enfim, 
todos e quaisquer atos que julgar necessário para o bom andamento dos negócios sociais, inclusive a compra de bens móveis ou imóveis, 
ficando, porém, impedido (a) de vender ou alienar quaisquer bens que estejam incluídos na inteligência dos parágrafos seguintes, ou outro 
comando expresso no presente Estatuto Social. § 1º. Fica determinado por este instrumento social, que deverá haver a aprovação de no 
mínimo 80% (oitenta por cento) dos acionistas com direito a voto, em Assembleia Geral designada para esse ato específico, para que ocorra 
a venda ou alienação de quaisquer bens do ativo imobilizado desta sociedade, bem como de quaisquer bem imóvel pertencente a essa 
Companhia, sendo considerado absolutamente nulo e ineficaz o ato da venda sem a prévia autorização formal da Assembleia Geral 
Extraordinária realizada para esse ato de venda específico. § 2º. Fica vedado ao Diretor Presidente, ou a qualquer Diretor que o represente em 
sua ausência, autorizar a alienação de bens do ativo não circulante, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de 
terceiros, sem a prévia autorização formal da Assembleia Geral. Art. 12 - Compete ao (a) Diretor (a) Vice-Presidente substituir o (a) Diretor 
(a) Presidente e vice-versa nas suas ausências e impedimentos, que deverão ser registradas no Livro de Atas das Reuniões de Diretoria.  
É vedado ao (a) Vice-Presidente, quando do exercício da Presidência, onerar a sociedade, vender, hipotecar, ou dar bens móveis ou imóveis 
em garantia sem a prévia aprovação da Assembleia Geral. Art. 13 - As procurações deverão ser assinadas pelo (a) Diretor (a) Presidente, 
especificando-se claramente os poderes e deverão estabelecer os prazos conferidos aos mandatários, exceto as procurações especificas para 
o foro em geral relacionadas a questões judiciais (ad judicia) que não necessitarão de prazo de validade. Art. 14 - A remuneração dos 
membros da Diretoria será fixada pela Assembleia Geral. IV - Conselho de Administração: Art. 15 - O Conselho de Administração poderá, 
ou não, ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral, que poderá ter a característica de funcionamento não permanente, permitida a 
reeleição. § 1º. Os membros do Conselho de Administração serão empossados pela assembleia geral que os eleger, mediante termo lavrado 
e assinado no “Livro de Atas do Conselho de Administração”. § 2º. O Conselho de Administração terá a remuneração que for estabelecida pela 
Assembleia Geral que o constituir e eleger. Art. 16 - A administração da Sociedade será exercida pelo Conselho de Administração e, ou, pela 
Diretoria, na forma da lei e do presente Estatuto Social. Art. 17 - O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 03 (três) e, no 
máximo, 05 (cinco), acionistas ou não, da Sociedade. § 1º. O Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração serão eleitos pela 
maioria absoluta de votos, em sessão com a presença de todos os membros do Conselho de Administração. § 2º. Em caso de ausência 
justificada ou impedimento temporário de um dos membros do Conselho de Administração, este poderá delegar os seus poderes a um 
procurador que deverá ser, necessariamente, membro do Conselho de Administração. § 3º Os membros do Conselho de Administração 
poderão ser destituídos e substituídos a qualquer tempo por decisão da Assembleia Geral. O vice-presidente assumirá a Presidência do 
Conselho de Administração em caso de vacância deste. Na hipótese de vacância de ambos os cargos (presidente e vice-presidente), o 
Conselho de Administração promoverá nova eleição para preenchimento dos mesmos, nos termos do caput. Art. 18 - Compete ao Conselho 
de Administração: I - Fixar a orientação geral dos negócios da Sociedade; II- Eleger e destituir os diretores da Sociedade e fixar-lhes as 
atribuições, observado o que a respeito dispuser este Estatuto; III - Fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, a qualquer tempo, a estrutura 
de controles internos e as medidas adotadas pela diretoria para mitigar riscos; os livros e papéis da Sociedade; solicitar informações sobre 
contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos; IV - Convocar a Assembleia Geral nos casos previstos em lei ou 
quando julgar conveniente; V - Manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; VI - Deliberar sobre os investimentos 
em projetos de expansão e melhorias, em um valor global superior àquele fixado periodicamente pelo próprio Conselho de Administração;  
VII - Escolher e destituir os auditores independentes, se houver; VIII - Deliberar sobre a criação de comitês da Sociedade, suas regras de 
funcionamento e atribuições. V - Conselho Fiscal: Art. 19 - O Conselho Fiscal poderá ou não ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral 
e será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, e suplentes em igual número, acionistas ou não. Art. 20 -  
O Conselho Fiscal, será eleito e instalado pela Assembleia Geral em que for solicitado o seu funcionamento, poderá ter a característica de 
funcionamento não permanente, sendo permitida a reeleição de seus membros. § 1º. Quando o funcionamento não for permanente, será 
instalado pela assembleia-geral a pedido dos acionistas e cada período de seu funcionamento terminará na primeira assembleia-geral 
ordinária após a sua instalação. § 2º. O Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da lei, sempre que necessário e analisará as demonstrações 
financeiras ao menos trimestralmente. § 3º. Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada regularmente convocada a 
reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. § 4º. O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de votos, 
presente a maioria dos seus membros. § 5º. - Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de 
Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros presentes. Art. 21 - Compete ao Conselho Fiscal, dentre outras 
atribuições e poderes que lhe são conferidos por lei: I - Fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e verificar o 
cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; II - Opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar do seu parecer as 
informações complementares que julgar necessárias ou úteis à deliberação da assembleia geral; III - Opinar sobre as propostas dos órgãos 
da administração, a serem submetidas à assembleia geral, relativas à modificação do capital social, emissão de debêntures ou bônus de 
subscrição, planos de investimento ou orçamentos de capital, distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão;  
IV - Denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de administração e, se estes não tomarem as providências necessárias para a 
proteção dos interesses da companhia, à assembleia-geral, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providências úteis à 
companhia; V - Convocar a assembleia geral ordinária, se os órgãos de administração retardarem por mais de 1 (um) mês essa convocação, 
e a extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes, incluindo na agenda das assembleias as matérias que considerarem 
necessárias; VI - Analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela 
companhia; VII - Examinar as demonstrações financeiras de exercício social e sobre elas opinar; VIII - Exercer essas atribuições, durante a 
liquidação. Art. 22 - A remuneração dos membros do conselho fiscal, além do reembolso, obrigatório, das despesas de locomoção e estada 
necessárias ao desempenho da função, será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, e não poderá ser inferior, para cada membro em 
exercício, a dez por cento da que, em média, for atribuída a cada diretor, não computados benefícios, verbas de representação e participação 
nos lucros. VI - Elegibilidade dos Membros do Conselho de Administração, Diretoria e Conselho Fiscal: Art. 23 - Compete à assembleia 
geral de acionistas, quando a lei estabelecer certos requisitos para a investidura do cargo, exigir a exibição dos comprovantes respectivos, 
dos quais se arquivará cópia autêntica na sede da companhia, bem como os comprovantes das demais condições de elegibilidade 
(inexistência de impedimentos). VII - Assembleia Geral: Art. 24 - A Assembleia Geral, convocada e instalada de acordo com a lei e o Estatuto 
Social, possui poderes para deliberar sobre todos os negócios relativos ao objeto social, bem como para tomar as resoluções que julgar 
convenientes à defesa e ao desenvolvimento da Companhia. Art. 25 - A Assembleia Geral será presidida pelo (a) diretor (a) presidente da 
Companhia, ou pelo substituto que este vier a designar, ou, por um acionista escolhido pelos (as) presentes. § 1º. O (A) Presidente da 
Assembleia Geral escolherá, dentre os presentes, o Secretário (a) da mesa. § 2º. A Assembleia Geral será realizada na sede social da 
Companhia, podendo ser realizada fora da sede social por motivo de força maior ou por outro motivo previsto em lei. § 3º. Além da forma 
presencial a Companhia poderá realizar Assembleia Geral, de modo digital utilizando-se de plataformas (sistemas) seguras, que colaborem 
com a confidencialidade das informações geradas na referida Assembleia. Art. 26 - A Assembleia Geral dos acionistas reunir-se-á 
ordinariamente nos 04 (quatro) primeiros meses, após o término do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em lei.  
Art. 27 - A Assembleia Geral reunir-se-á, extraordinariamente, sempre que os interesses societários, este Estatuto Social ou a legislação 
aplicável exigirem decisões dos acionistas. Art. 28 - Somente poderão comparecer às Assembleias Gerais os proprietários de ações cujos 
nomes estejam inscritos no Livro de Registro de Ações Nominativas, até 48 (quarenta e oito) horas antes da data designada para a realização 
da correspondente Assembleia. Parágrafo Único. O acionista pode ser representado em Assembleia Geral por procurador constituído, que 
seja acionista, administrador da Sociedade ou advogado, desde que a procuração seja específica, bem como esteja vigente. Art. 29 -  
A assembleia geral extraordinária, que tiver por objeto a reforma do estatuto somente se instalará, em primeira convocação, com a presença 
de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, mas poderá instalar-
se, em segunda convocação, com qualquer número. Art. 30 - Havendo a presença da totalidade do capital subscrito na Assembleia Geral será 
dispensada a exigência da publicação dos Editais de Convocação, conforme dispõe o art. 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976. 
VIII - Exercício Social: Art. 31 - O exercício social coincidirá com o ano civil, devendo ser levantado o balanço geral e demais demonstrações 
financeiras em 31 de março de cada ano. §Único. O (A) Diretor (a) poderá determinar o levantamento de demonstrações financeiras 
intermediárias sempre que julgar conveniente. Os resultados apurados nesses balanços poderão ser destinados para distribuições ou 
antecipações de dividendos intermediários ou para outras aplicações a critério da Assembleia Geral. Art. 32 - Do lucro líquido apurado em cada 
balanço serão destinados: a) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição de reserva legal, que 
não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social. b) 25% (vinte e cinco por cento) depois de deduzida a reserva legal, será destinada 
para uma reserva estatutária em nível de reserva para expansão ou contingências. c) O saldo, se houver, terá a destinação que a Assembleia 
estabelecer. IX - Liquidação: Art. 33 - A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, observadas as normas legais pertinentes, 
cabendo a Assembleia Geral estabelecer o modo de sua liquidação. X - Disposições Gerais: Art. 34 - Os casos omissos no presente Estatuto 
serão regidos pela legislação em vigor pertinente a matéria específica. São Paulo, 01/12/2025. Cláudia Regina de Mello da Graça - 
Presidente; Gabriel Henrique Luckmann - Vice- Presidente.Advogada: Dra. Thamiris Cortes Pinto - OAB/SP nº 497.440 - Advogada.

CNP Consórcio S.A. Administradora de Consórcios
CNPJ/MF n° 05.349.595/0001-09

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 30 de Março de 2026
1. Data Hora e Local: Às 16h00 (dezesseis horas) horas do dia 30 de março de 2026, realizou-se Assembleia Geral 
Extraordinária da CNP Consórcio S.A. Administradora de Consórcios (“Companhia”) na sede social localizada na 
Cidade de Barueri, São Paulo, na Avenida Tamboré, nº 267, 142 andar, Cj. 141B, Torre Norte, parte 1, CEP 06460-000. 
2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do art. 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). tendo em vista a presença das acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa:  
Sr. Maximiliano Alejandro Villanueva, Presidente; e Sr. Vitor de Araújo Cardoso, Secretário. 4. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre a aprovação do pagamento de Participação nos Lucros e Resultados (“PLR”) referente ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025, no valor total de R$ 1.877.463,68 (um milhão, oitocentos e setenta e sete mil, 
quatrocentos e sessenta e três reais e sessenta e oito centavos), conforme proposta aprovada pela Diretoria Executiva 
da Companhia em reunião realizada em 20 de março de 2026 e apreciada pelo Conselho de Administração em reunião 
realizada em 23 de março de 2026. 5. Deliberações: As acionistas, sem reservas e por unanimidade, tomaram as 
seguintes deliberações: 5.1 Aprovação do pagamento da PLR 2025. Aprovar o pagamento de PLR referente ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, no valor total de R$ 1.877.463,68 (um milhão, oitocentos e 
setenta e sete mil, quatrocentos e sessenta e três reais e sessenta e oito centavos), a ser pago em 30 de março de 2026 
aos colaboradores elegíveis conforme critérios, metas corporativas e indicadores de desempenho estabelecidos no 
Programa de Participações nos Lucros e Resultados da Companhia. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar a 
presente ata foi lavrada, lida, aprovada e assinada pelos presentes. 7. Assinaturas: Mesa: Presidente: Maximiliano 
Alejandro Villanueva; Secretário: Vitor de Araújo Cardoso. Acionistas Presentes: CNP Assurances S.A. (p. Maximiliano 
Alejandro Villanueva); CNP Assurances Participações Ltda. (p. Maximiliano Alejandro Villanueva); e CNP Assurances 
Latam Holding Ltda. (p. Maximiliano Alejandro Villanueva e Eduardo Fabiano Alves da Silva). Barueri, 30 de março de 
2026. Mesa: Maximiliano Alejandro Villanueva - Presidente; Vitor de Araújo Cardoso - Secretário. Acionistas: CNP 
Assurance S.A. - (P. Maximiliano Alejandro Villanueva); CNP Assurances Participações Ltda. - (P. Maximiliano 
Alejandro Villanueva); CNP Assurances Latam Holding Ltda. - (P. Maximiliano Alejandro Villanueva e Eduardo Fabiano 
Alves da Silva). JUCESP nº 192.103/26-0 em 05/05/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Construcap - CCPS Engenharia 
e Comércio S.A.

CNPJ/MF nº 61.584.223/0001-38 - NIRE 35.300.053.095
Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 30 de Abril de 2026

1. Data, Hora e Local de Realização: Assembleia Geral Ordinária realizada no dia 30 de abril de 2026, às 15h30, em 
2ª convocação, eletronicamente por meio de plataforma de videoconferência, conforme autorizado nos termos do art. 
124, § 2º-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, a qual se considera realizada, para todos os efeitos, na sede 
da Companhia, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8.501, 32º andar, Edifício Eldorado Business Tower, Cidade de  
São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Publicações e Convocação: Edital de Convocação publicado nos dias 16, 17 e 18 
de abril de 2026, no Jornal “O Dia SP”, nas páginas 5, 6 e 9, respectivamente. Publicação das Demonstrações Financeiras 
da Companhia do exercício findo em 2025 no Jornal “Valor Econômico” em 28 de março de 2026, nas páginas E3 a E7. 
3. Presença: Acionistas e usufrutuário representando aproximadamente 90,5829% do capital social e votante, 
conforme Lista de Presença de Acionistas, anexa a esta Ata, que será refletida no Livro de Presença de Acionistas.  
O Sr. Julio Capobianco, usufrutuário de ações da Companhia, foi representado por sua procuradora, a Sra. Maria Silvia 
Ribeiro Capobianco, conforme procuração apresentada à Mesa. Acionistas e usufrutuário doravante denominados, em 
conjunto, “Acionistas”. Presentes, também, os Diretores da Companhia, Roberto Ribeiro Capobianco e Julio Capobianco 
Filho. O Sr. Diego Bastos, representante do Auditor Independente da Companhia, BDO RCS Auditores Independentes, 
ficou à disposição da Assembleia. 4. Mesa: Os Acionistas indicaram para presidir a mesa o Dr. Guilherme Setoguti Julio 
Pereira, o qual indicou, na forma do art. 19 do Estatuto da Companhia, a Dra. Carolina Ferraz da Fonseca para secretariar 
a mesa. 5. Ordem do dia: (i) Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro 
líquido do exercício e a distribuição de dividendos, proposta pela Diretoria e recomendada pelo Conselho de 
Administração da Companhia em 30 de março de 2026; e (iii) Fixar a remuneração global dos membros do Conselho de 
Administração e dos membros da Diretoria para o exercício de 2026. 6. Leitura de Documentos, Recebimentos de 
Votos e Lavratura da Ata: Foi dispensada a leitura ou transcrição dos documentos relacionados às matérias a serem 
deliberadas, uma vez que foram publicados e todos os Acionistas tinham conhecimento prévio de seu conteúdo. Os 
documentos ficarão arquivados na sede da Companhia, incluindo a recomendação de aprovação formulada pelo 
Conselho de Administração da Companhia, deliberada por unanimidade, na forma da ata de reunião realizada em 30 de 
março de 2026, e o Parecer dos Auditores Independentes. Foi autorizada, ademais, a lavratura da presente ata na forma 
de sumário e a sua publicação sem a assinatura dos acionistas, de acordo com o previsto nos §§ 1º e 2º do art. 130 da 
Lei das S.A. 7. Deliberações: Os Acionistas deliberaram o seguinte: 7.1. A aprovação: (i) por unanimidade dos votantes 
e sem ressalvas, com votos de Julio Capobianco, Maria Lucia Ribeiro Capobianco Porto e Maria Silvia Ribeiro Capobianco, 
representativos de aproximadamente 79,0451% do capital social total, depois de examinadas e discutidas, das contas 
dos Administradores. Roberto Ribeiro Capobianco e Julio Capobianco Filho, diretores da Companhia, abstiveram-se de 
votar as suas contas; e (ii) por unanimidade dos votantes e sem ressalvas, com votos de Julio Capobianco, Maria Lucia 
Ribeiro Capobianco Porto e Maria Silvia Ribeiro Capobianco, representativos de aproximadamente 79,0451% do capital 
social total, das Demonstrações Financeiras da Companhia. Também se abstiveram os administradores Roberto Ribeiro 
Capobianco e Julio Capobianco Filho. 7.2. A aprovação, por unanimidade dos Acionistas presentes, da destinação do 
lucro líquido do exercício no valor de R$ 298.194.871,78 (duzentos e noventa e oito milhões, cento e noventa e quatro 
mil, oitocentos e setenta e um reais e setenta e oito centavos), que se dará da seguinte forma: (i) o montante de  
R$ 14.909.743,59 (quatorze milhões, novecentos e nove mil, setecentos e quarenta e três reais e cinquenta e nove 
centavos), correspondente a 5% (cinco por cento) do lucro líquido, será destinado à conta de reserva legal; (ii) o 
montante de R$ 190.901.861,51 (cento e noventa milhões, novecentos e um mil, oitocentos e sessenta e um reais e 
cinquenta e um centavos) será destinado à conta reserva de lucros; e (iii) o montante líquido de R$ 89.458.461,53 
(oitenta e nove milhões, quatrocentos e cinquenta e oito mil, quatrocentos e sessenta e um reais, cinquenta e três 
centavos), correspondente a 30% (trinta por cento) do lucro líquido apurado no exercício de 2025, que será destinado 
à distribuição aos Acionistas, de modo proporcional às suas participações ou direitos, que será realizada pela 
Companhia a título de JCP (juros sobre o capital próprio), hipótese em que será imputado ao dividendo mínimo 
obrigatório, previsto no Artigo 23 do Estatuto Social. O valor líquido de R$ 29.000.000,00 (vinte e nove milhões de 
reais), já foi antecipado aos Acionistas no decorrer do exercício de 2026 a título de JCP, sendo que o valor remanescente 
de R$ 60.458.461,53 (sessenta milhões, quatrocentos e cinquenta e oito mil, quatrocentos e sessenta e um reais, 
cinquenta e três centavos) será pago em 08 (oito) parcelas iguais e mensais, observadas as participações ou direitos 
de cada um. 7.3. A aprovação, por unanimidade dos Acionistas presentes, da remuneração global de R$ 1.440.000,00 
(um milhão, quatrocentos e quarenta mil reais) para os membros do Conselho de Administração, para o exercício de 
2026. 7.3.1. A aprovação, por unanimidade dos Acionistas presentes, da remuneração global de R$ 38.760.000,00 
(trinta e oito milhões, setecentos e sessenta mil reais) para os membros da Diretoria para o exercício de 2026.  
8. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como 
ninguém se manifestou, o Presidente suspendeu a sessão pelo tempo necessário à lavratura desta ata, que reaberta, 
lida, conferida e aprovada, foi, por todos os presentes assinada. 9. Documentos Arquivados: Ficam arquivados na sede 
da Companhia a Publicação ordenada pelo art. 133 da Lei 6.404/76, o Edital de Convocação, o Relatório da 
Administração, as Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes, consolidados em único 
instrumento, e a procuração outorgada conforme mencionada nesta ata. Não foram apresentados votos por escrito ou 
manifestações pelos Acionistas. São Paulo - SP, 30 de abril de 2026. Mesa: Guilherme Setoguti Julio Pereira - 
Presidente; Carolina Ferraz da Fonseca - Secretária. Acionistas presentes: Julio Capobianco - Usufrutuário -  
pp. Maria Silvia Ribeiro Capobianco; Maria Lucia Ribeiro Capobianco Porto; Maria Silvia Ribeiro Capobianco;  
Julio Capobianco Filho; Roberto Ribeiro Capobianco. JUCESP nº 192.466/26-4 em 12/05/2026. Marina Centurion 
Dardani - Secretária Geral.

Hidrovias do Brasil S.A. 
CNPJ/MF nº 12.648.327/0001-53 – NIRE 35.300.383.982 – Companhia Aberta

Aviso aos Debenturistas 
A Hidrovias do Brasil S.A. (B3: HBSA3) (“Companhia”) nos termos das cláusulas 4.12 e 5ª da “Escritura 
da 2ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em até 
duas Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Distribuição, da Hidrovias do Brasil 
S.A.”, celebrado em 20 de julho de 2022 entre a Companhia e Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 36.113.876/0004-34, na qualidade de agente fiduciário 
(“Agente Fiduciário”), conforme aditado em 20 de julho de 2022 (“Debêntures” e “Escritura de Emissão”, 
respectivamente), comunica aos titulares das Debêntures que realizará o resgate antecipado facultativo 
das Debêntures em circulação, correspondentes à totalidade da 1ª série da Escritura de Emissão, com 
código do ativo HBSA12 (“Resgate Antecipado Facultativo”). Os termos iniciados em letra maiúscula que 
não forem expressamente definidos neste Aviso aos Debenturistas terão o significado a eles atribuído na 
Escritura de Emissão. Deste modo, apresentamos abaixo as informações requeridas pela Cláusula 4.12 
e 5.1 da Escritura de Emissão: (i) Data de Resgate Antecipado Facultativo: o Resgate Antecipado 
Facultativo será realizado em 20 de maio de 2026 (“Data do Resgate Antecipado”), respeitando-se, por-
tanto, a antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis contados da presente data; (ii) Valor do Resgate 
Antecipado Facultativo: O valor a ser pago pela Emissora em relação a cada uma das Debêntures, no 
âmbito do Resgate Antecipado Facultativo, será equivalente ao Valor Nominal Unitário das Debêntures 
ou o seu saldo, conforme o caso, acrescido: (a) da Remuneração das Debêntures, calculada, pro rata 
temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade das Debêntures ou a respectiva Data de Pagamento 
da Remuneração (inclusive) imediatamente anterior, até a data do efetivo resgate (exclusive); (b) dos 
Encargos Moratórios, se houver; (c) de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes 
às Debêntures; e (d) de um prêmio de 0,40% (quarenta centésimos por cento) ao ano, sobre o somatório 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures, ou o seu saldo, conforme o caso, e dos itens (a), (b) e (c) 
acima, ao ano, pelos anos remanescentes da respectiva série de Debêntures a ser resgatada, todos 
calculados nos termos da Cláusula 5.1.2 da Escritura de Emissão (“Valor do Resgate Antecipado”).; e 
(iii) Demais informações relevantes: O pagamento do Valor de Resgate Antecipado das Debêntures 
será realizado (i) por meio dos procedimentos adotados pela B3, para as Debêntures custodiadas eletro-
nicamente na B3, ou (ii) mediante procedimentos adotados pelo Agente Fiduciário (conforme definidos 
na Escritura de Emissão, no caso de Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3. 
As Debêntures resgatadas pela Companhia nos termos aqui previstos serão canceladas pela Companhia. 
São Paulo, 14 de maio de 2026. Hidrovias do Brasil S.A., André Saleme Hachem – Diretor Financeiro 
e de Relações com Investidores. (14, 15 e 16/05/2026)

Companhia de Seguros Previdência do Sul - PREVISUL
CNPJ/MF nº 92.751.213/0001-73

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 30 de Março de 2026
1. Data, Hora e Local: Às 13h00 (treze horas) horas do dia 30 de março de 2026, realizou-se Assembleia Geral Ordinária 
e Extraordinária da Companhia de Seguros Previdência do Sul - PREVISUL (“Companhia”) na sede social localizada 
na Cidade de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 7º andar, Cj. 72, Torre 4, Edifício Berrini 
One, Cidade Monções, CEP 04571-900. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do art. 124, 
§4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença da 
acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinatura constante do Livro de 
Presença de Acionistas. 3. Mesa: Sr. François Dominique Philippe Tritz, Presidente; e Sr. Vitor de Araújo Cardoso, 
Secretário. 4. Documentos Submetidos à Assembleia: Contas da administração e demonstrações financeiras da 
Companhia, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, publicadas no jornal “O Dia SP” em 
26/02/2026, na forma da legislação aplicável. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) exame, discussão e aprovação das 
contas da administração e das demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em  
31 de dezembro de 2025, conforme submetido pela Diretoria Executiva da Companhia em reunião realizada em 20 de 
março de 2026 e orientação de voto proferida em Reunião do Conselho de Administração da única sócia da Companhia; 
e (ii) a aprovação do pagamento de Participação nos Lucros e Resultados (“PLR”) referente ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025, conforme proposta aprovada pela Diretoria Executiva da Companhia em reunião 
realizada em 20 de março de 2026 e orientação de voto proferida em Reunião do Conselho de Administração da única 
sócia da Companhia, a CNP Participações em Seguros Ltda. 6. Deliberações: A única acionista, sem reservas, tomou 
as seguintes deliberações: 6.1 Aprovar a lavratura da presente ata na forma sumária, nos termos do Art. 130, parágrafo 
1º da Lei das S.A. 6.2 Aprovar contas da administração e as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, sem ressalvas, ficando devidamente aprovadas as contas dos 
administradores referentes ao referido exercício social. 6.3 Aprovar, considerando que a Companhia apurou prejuízo no 
valor de R$ 137.341.232,93 (cento e trinta e sete milhões, trezentos e quarenta e um mil, duzentos e trinta e dois reais 
e noventa e três centavos) para o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, conforme disposto na 
Demonstração do Resultado do Exercício da Companhia, a destinação do prejuízo do exercício para a conta de prejuízos 
acumulados da Companhia. 6.4 Aprovar o pagamento de PLR referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2025, no valor total de R$ 19.195.847,84 (dezenove milhões, cento e noventa e cinco mil, oitocentos e quarenta e 
sete reais e oitenta e quatro centavos), a ser pago em 30 de março de 2026 aos colaboradores elegíveis conforme 
critérios, metas corporativas e indicadores de desempenho estabelecidos no Programa de Participação nos Lucros e 
Resultados da Companhia. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a presente ata foi lavrada, lida, aprovada e 
assinada pelos presentes. 8. Assinaturas: Mesa: Presidente: François Dominique Philippe Tritz; Secretário: Vitor de 
Araújo Cardoso. Acionista Presente: CNP Participações em Seguros Ltda. (p. François Dominique Philippe Tritz).  
São Paulo, 30 de março de 2026. Mesa: François Dominique Philippe Tritz - Presidente; Vitor de Araújo Cardoso - 
Secretário. CNP Participações em Seguros Ltda. (p. François Dominique Philippe Tritz). JUCESP nº 192.099/26-7  
em 05/05/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado
ATIVO PASSIVO

ATIVO CIRCULANTE 547.064,82 PASSIVO CIRCULANTE 502,06 RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
DISPONIVEL 545.763,33 FORNECEDORES 196,32 Despesas Gerais e Administrativas (627.620,68)
IMPOSTOS A RECUPERAR 1.301,49 OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS 305,74 Despesas Financeiras (3.952,98)
ATIVO NÃO CIRCULANTE 738.719,92 PASSIVO  NÃO CIRCULANTE 3.841,26 Receitas financeiras líquidas 12.827,84 
IMOBILIZADO EM ANDAMENTO 735.657,00 EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS 3.841,26 Total de Receitas / (Despesas) Operacionais (618.745,82)
IMOBILIZADO 3.062,92 PREJUÍZO ANTES DO IR E CS (618.745,82)

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.281.441,42 IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL -   
CAPITAL SOCIAL 2.297.100,00 PREJUÍZO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (618.745,82)
PREJUÍZOS ACUMULADOS (1.015.658,58)

TOTAL DO ATIVO: 1.285.784,74 TOTAL DO PASSIVO: 1.285.784,74

1) Contexto Operacional: A Tower Works Alliance S.A. é uma sociedade anônima de capi-
tal fechado, com sede e foro na Cidade de São Paulo/SP e como objeto social principal  Alu-
guel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados ante-
riormente, sem operador, com inicio das atividades em 14/03/2024. 2. Base de Preparação 
das DFs - As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas con-

tábeis adotadas no Brasil, A Administração utilizou estimativas e premissas consideradas 
razoáveis na data-base. 3. Aplicações Financeiras - Durante o período pré-operacional, os 
recursos aportados pelos acionistas foram administrados sob política conservadora, priori-
zando preservação de capital, liquidez imediata, baixo risco e rentabilidade compatível com 
o mercado4. As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração 

da Companhia em 29 de abril de 2026.
DIRETORIA

LEANDRO REIS SIMÕES - Diretor - CPF 311.517.138-21
FELIPE SANTOS FERREIRA - Diretor - CPF 302.313.658-02

ERICA APARECIDA DOS SANTOS - Contadora - CRC 1SP-266315/O-8

TOWER WORKS ALLIANCE S.A. 
CNPJ: 54.320.147/0001-98 

Demonstrações Contábeis Findo em 31/12/2025 - Em R$ 

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código E6A1-7018-3884-08D7.
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Nota 2025 2024
Passivos
Fornecedores - 2 
Passivo fiscal corrente 1 5 
Passivo fiscal - parcelamento 12 386 530 
Dividendos a pagar 13.e 1.060 980 
Debitos com partes relacionadas 10.d 11 114 
Total do passivo circulante 1.458 1.631 
Passivo fiscal - parcelamento 12 176 - 
Total do passivo não circulante 176 - 
Patrimônio líquido 13
Capital social 45.001 45.001 
Reservas de capital 66.947 66.947 
Reservas de lucros 193.117 224.448 
Total do patrimônio líquido 305.065 336.396 
Total do passivo e patrimônio líquido 306.699 338.027 

Demonstração do resultado Em 31 de dezembro Em milhares de Reais
Nota 2025 2024

Operações continuadas
Despesas administrativas 13 (195) (507)
Despesas tributárias 13 (372) - 
Outras despesas 13 (690) - 
Resultado antes das receitas (despesas) finan. líquidas e impostos (1.257) (507)
Despesas financeiras 14 (87) - 
Part. nos lucros de emp. inves. pelo método de equiv. patrimonial 11 107.305 98.502 
Lucro do exercício 105.961 97.995 

Demonstrações do resultado abrangente Em 31 de dezembro Em milhares de Reais
Nota 2025 2024

Lucro do exercício 12 105.961 97.995 
Resultado abrangente total 105.961 97.995 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de Reais)

Reserva de Reserva de lucros
Capital Para equialização Para equialização Dividendo Total do

Capital Transação com Reserva de dividendos e de dividendos Retenção adicional Lucros patrimônio
Exercício findo em 31 de dezembro de 2024 social acionistas legal investimentos adicional proposto de lucros proposto acumulados líquido
Saldo em 1o. de janeiro de 2024 45.001 66.947 9.000 28.416 - 175.351 3.373 - 328.088 
Resultados abrangentes do exercício - - - - - - - - -
Lucro do exercício DRE - - - - - - - 97.995 97.995 
Reclassificação efeito retenção de lucros - Renovias - - - 15.133 25.562 - - (40.694) 1 
Retenção de lucros - - - - - 56.321 - (56.321) - 
Pagamento de dividendos em 15 de abril de 2024 - - - (28.416) - - (3.373) - (31.789)
Pagamento de dividendos em 16 de setembro de 2024 - - - - - (54.228) - - (54.228)
Dividendo minimo obrigatório - - - - - - - (980) (980)
Pagamento de dividendo em 26 de dezembro de 2024 - - - - - (2.691) - - (2.691)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 45.001 66.947 9.000 15.133 25.562 174.753 - - 336.396 
Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 - - - - - - - - -
Saldo em 1o. de janeiro de 2025 45.001 66.947 9.000 15.133 25.562 174.753 - - 336.396 
Resultados abrangentes do exercício - - - - - - - - -
Lucro do exercício - - - - - - - 105.961 105.961 
Retenção de lucros 12.c - - - - - 104.901 - (104.901) - 
Pagamento de dividendos em 14 de março de 2025 12.e - - - (15.133) (25.458) - - - (40.591)
Pagamento de dividendos em 28 de outubro de 2025 12.e - - - - (104) (92.498) - - (92.602)
Pagamento de dividendos em 30 de dezembro de 2025 12.e - - - - - (3.039) - - (3.039)
Dividendo minimo obrigatório 12.e - - - - - - - (1.060) (1.060)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 45.001 66.947 9.000 - - 184.117 - - 305.065 

Demonstração dos fluxos de caixa pelo método indireto Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em milhares de Reais

2025 2024
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro do exercício 105.961 97.995 
Ajustes para:
Resultado da equivalência patrimonial (107.305) (98.502)
Variações em:
Fornecedores (2) (49)
Tributos a recuperar (603) (528)
Obrigações tributárias 25 (43)
Obrigações sociais e trabalhistas 4 1 
Contas a pagar e outros 690 (192)
Caixa gerado pelas atividades operacionais (1.230) (1.318)
Fluxo de caixa líquido proveniente atividades operacionais (1.230) (1.318)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Recebimento de dividendos 138.381 89.599 
Mútuos com partes relacionadas 1.738 426 
Fluxo de caixa líquido proveniente atividades de investimento 140.119 90.025 
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos pagos (137.213) (88.708)
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento (137.213) (88.708)
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa 1.676 (1)
Caixa e equivalentes de caixa em 1o. de janeiro - 1 
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 1.676 - 

1.676 1 

Encalso Participações em Concessões S.A. 
CNPJ 21.262.638/0001-70
Relatório da Administração

Balanços patrimoniais Em 31 de dezembro Em milhares de Reais

Balanços patrimoniais Em 31 de dezembro Em milhares de Reais

Nota 2025 2024
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 9 1.676 - 
Total do ativo circulante 1.676 - 
Créditos com partes relacionadas 10 246.921 248.762 
Ativo fiscal à recuperar 3.093 2.490 
Depósitos judiciais - 690 
Total do realizável a longo prazo 250.014 251.942 
Investimento em sociedade controlada em conjunto 11 55.009 86.085 

55.009 86.085 
Total do ativo não circulante 305.023 338.027 
Total do ativo 306.699 338.027 

A Encalso Participações em Concessões S.A. (“EPC”), é uma empresa do Grupo Encalso-Damha, foi constituída em 2 de outubro de 2014, 
com base na subscrição e integralização de capital no valor de R$1.000,00 (um mil Reais), dividido em 1.000 (um mil) ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal. Em 21 de setembro de 2015, sua controladora Encalso Construções Ltda., subscreveu 20.000 (vinte mil) 
novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, de emissão da “EPC”. A integralização foi feita através da transferência para a 
Companhia de 7.350.000 (sete milhões e trezentos e cinquenta mil) ações ordinárias e 30.000.000 (trinta milhões) de ações preferenciais 
de emissão da Renovias Concessionarias S.A., de titularidade da Encalso Construções Ltda. A EPC possui sede na cidade de São Paulo - SP 
e tem por objeto social a participação, como sócia-quotista ou acionista, no capital de outras sociedades empresariais, no país e no exterior, 
qualquer que seja o objeto social. Governança Corporativa - Práticas e processos de governança corporativa são altamente valorizados 
pela EPC. A Companhia segue os princípios de transparência, equidade, prestação de contas, responsabilidade corporativa e socioambiental.
O Conselho de Administração possui em Regimento interno que disciplina seu funcionamento, o qual é composto por 4 (quatro) membros 
eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral e não são remunerados. O Mandato dos membros do Conselho de Administração é de dois anos, 
sendo permitida a reeleição.

Membro Cargo
Mario Múcio Eugênio Damha Presidente
Sérgio Lima Gabionetta Diretor de Relações com Investidores
Marco Aurélio Eugênio Damha Conselheiro
Mário Múcio Eugênio Damha Conselheiro
Maria Beatriz Eugênio Damha Ajimasto Conselheiro
Maria Mônica Damha Athia Conselheiro
Relacionamento com os auditores independentes - Adicionalmente, a política adotada pela Companhia atende aos princípios que 
preservam a independência do auditor para contratação de serviços de auditoria, de acordo com critérios internacionalmente aceitos, quais 
sejam: o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, nem exercer funções gerenciais no seu cliente ou promover os interesses deste. Não 
há nenhum outro serviço prestado pelos auditores independentes que não seja serviço relacionado à auditoria. As informações financeiras 
da Companhia, aqui apresentadas, estão de acordo com os critérios da legislação societária brasileira, a partir de demonstrações financeiras 

auditadas. As informações não financeiras, assim como outras informações operacionais, não foram objeto de auditoria por parte dos 
Auditores Independentes. COMENTÁRIO DO DESEMPENHO – (valores em milhares de Reais). No exercício de 2025 a Companhia obteve 
um Lucro Líquido de R$ 105.961 (R$ 97.995 no exercício de 2024), decorrente principalmente do Resultado da Equivalência Patrimonial de 
sua investida, Renovias Concessionária S.A., no valor de R$ 107.305 (R$ 98.502 no exercício de 2024). As despesas financeiras no exercício 
foram de R$ 87 (zero em 2024) e são oriundas de multa e juros sobre pagamento de impostos em atraso e do custo com parcelamento de 
impostos. As despesas administrativas e tributárias são representadas, basicamente, por pró-labore, serviços jurídicos e auditoria.
Reconciliação EBITDA (R$ x 1.000) Ano 2025 Ano 2024
(=) Lucro líquido do exercício 105.961 97.995
(+) Despesas financeiras 87 -
(=) EBITDA (a) 106.048 97.995
(a) EBITDA é uma medição não contábil (não auditada) elaborada pela Companhia.

São Paulo, 28 de abril de 2026

1. Contexto operacional - A Encalso Participações em Concessões S.A. (“Companhia”) é uma sociedade 
por ações constituída em conformidade com a legislação brasileira, com sede na cidade de São Paulo - 
SP, Brasil, na Avenida Brigadeiro Luis Antônio, 3.421, 7º. andar, Jardim Paulista. Tem por objeto social a 
participação, como acionista no capital da Renovias Concessionária S.A., Companhia concessionária do 
serviço público de manutenção e conservação de rodovia. A controladora da Companhia, em última 
instância, são as empresas AD Administração e Participações Ltda. e Damha Participações Ltda., cada 
uma participação indireta de 50% do capital social. 2. Relação de entidades controladas - A geração 
de caixa da Companhia decorre exclusivamente de suas atividades de investimento na Renovias 
Concessionária S.A., onde é acionista com controle compartilhado e detém 49,8% das ações. 3. Base de 
preparação - Declaração de conformidade (com relação às normas emanadas do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis e Práticas contábeis adotadas no Brasil). As demonstrações 
financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP), 
compreendendo os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), bem como às disposições da legislação societária brasileira 
aplicável. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho de Administração em 
28 de abril de 2026. Todas as informações relevantes próprias das Demonstrações Financeiras, e 
somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua 
gestão. 4. Moeda funcional e moeda de apresentação - Estas demonstrações financeiras estão 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Entidade. Todos os saldos foram arredondados para 
o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 5. Uso de estimativas e julgamentos - 
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração fez julgamentos e estimativas sobre 
o futuro, incluindo riscos e oportunidades que afetam a aplicação das políticas contábeis da Entidade e 
os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua e são consistentes com 
o gerenciamento de riscos da Companhia e com os compromissos assumidos. As revisões de estimativas 
são reconhecidas prospectivamente. i. Julgamentos: Equivalência patrimonial em investida: 
determinação se a Companhia tem influência significativa sobre uma investida. O investimento da 
Companhia em entidade controlada em conjunto, é contabilizado pelo método da equivalência 
patrimonial, compreendendo sua participação na Renovias Concessionária S.A. 6- Mudanças nas 
principais políticas contábeis - A Entidade não teve quaisquer alterações em suas políticas contábeis 
em relação às aplicadas nas demonstrações financeiras em e para o exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2024. 7- Base de mensuração - As demonstrações financeiras foram preparadas com 
base no custo histórico. 8- Políticas contábeis materiais - A Companhia aplicou as políticas contábeis 
escritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações 
financeiras, salvo indicação ao contrário. i. Investimento em entidades contabilizados pelo método 
de equivalência patrimonial. Os investimentos da Sociedade em entidades contabilizados pelo método 
de equivalência patrimonial compreendem sua controlada em conjunto. Para ser classificada como uma 
entidade controlada em conjunto, deve existir um acordo contratual que permite à Companhia controle 
compartilhado da entidade e dá à empresa direito aos ativos líquidos da entidade controlada em 
conjunto, e não direto aos seus ativos e passivos específicos. Esses investimentos são reconhecidos 
inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as 
demonstrações financeiras incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do exercício 
e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência significativa ou controle 
conjunto deixa de existir. ii. Capital Social: Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. 
Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações são reconhecidos como dedução do 
patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. iii. Instrumentos financeiros: Os 
instrumentos financeiros da Companhia incluem, principalmente, caixa e equivalentes de caixa, 
fornecedores e outras contas a pagar. Reconhecimento e mensuração inicial - Os ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos quando a Companhia se torna parte das disposições contratuais do 
instrumento. No reconhecimento inicial, são mensurados pelo valor justo, acrescido, no caso de ativos e 
passivos não classificados ao valor justo por meio do resultado, dos custos de transação diretamente 
atribuíveis. Classificação e mensuração subsequente - Os ativos financeiros são classificados, no 
reconhecimento inicial, nas seguintes categorias: (i) mensurados ao custo amortizado, (ii) ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”), ou (iii) ao valor justo por meio do resultado 
(“VJR”), conforme o modelo de negócios da Companhia para gestão dos ativos financeiros e as 
características dos fluxos de caixa contratuais. De modo geral, a Companhia classifica seus ativos 
financeiros ao custo amortizado, uma vez que são mantidos com o objetivo de receber fluxos de caixa 
contratuais compostos exclusivamente por pagamentos de principal e juros. Os passivos financeiros são 
classificados, no reconhecimento inicial, como mensurados ao custo amortizado, exceto quando 
designados ao valor justo por meio do resultado. Após o reconhecimento inicial, os passivos financeiros 
são mensurados pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Redução ao valor 
recuperável de ativos financeiros - A Companhia reconhece provisão para perdas de crédito 
esperadas (“PCE”) para ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, incluindo créditos com 
partes relacionadas e outros ativos financeiros. A metodologia de perdas esperadas considera 
informações prospectivas e históricas, incluindo risco de inadimplência, prazos de vencimento e 
condições econômicas atuais e futuras. Para contas a receber de curto prazo, quando aplicável, a 
Companhia adota a abordagem simplificada, reconhecendo as perdas esperadas ao longo da vida do 
ativo. Baixa de ativos e passivos financeiros - Um ativo financeiro é baixado quando os direitos 
contratuais aos fluxos de caixa expiram ou são transferidos, e a Companhia transfere substancialmente 
todos os riscos e benefícios da propriedade do ativo. Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação 
contratual é liquidada, cancelada ou expira. Compensação de instrumentos financeiros - Ativos e 
passivos financeiros são apresentados de forma líquida no balanço patrimonial apenas quando há direito 
legalmente executável de compensação e a intenção de liquidá-los em base líquida ou realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente. Instrumentos financeiros derivativos - A Companhia não possui 
instrumentos financeiros derivativos e não realiza operações de hedge, tampouco mantém contratos que 
exponham a Companhia a riscos de variação de taxas de juros, câmbio ou outros riscos de mercado por 
meio desse tipo de instrumento. Em função disso, não houve reconhecimento ou mensuração de 
instrumentos financeiros derivativos nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025 e 
2024, nem efeitos relacionados ao valor justo ou à aplicação de práticas de hedge accounting. Gestão 
de riscos financeiros - A Companhia está exposta, de forma preponderante, a riscos associados às 
operações com partes relacionadas, não mantendo operações relevantes com instrumentos financeiros 
junto a terceiros, tais como aplicações financeiras, empréstimos ou financiamentos. Dessa forma, não há 
exposição significativa a riscos de mercado, incluindo variações de taxas de juros, tampouco a riscos 
decorrentes de oscilações cambiais. O principal risco identificado refere-se ao risco de crédito e de 
liquidez relacionado às operações com partes relacionadas, os quais são continuamente monitorados 
pela Administração. Tais operações são realizadas com empresas do mesmo grupo econômico, cujas 
condições contratuais, prazos e eventual atualização de saldos são definidos de forma alinhada às 
políticas internas e à capacidade financeira das contrapartes. A Administração avalia periodicamente a 
recuperabilidade dos ativos registrados junto a partes relacionadas, considerando, quando aplicável, a 
necessidade de reconhecimento de perdas estimadas, bem como a adequação dos passivos registrados. 
Adicionalmente, a gestão da liquidez está diretamente relacionada ao fluxo de recebimentos e 
pagamentos entre empresas do grupo, sendo conduzida de forma centralizada, com o objetivo de 
assegurar o equilíbrio financeiro e o cumprimento das obrigações assumidas. iv. Despesas financeiras 
- As despesas financeiras da Companhia compreendem, principalmente, juros sobre passivos 
relacionados ao parcelamento de impostos e sua atualização monetária. Reconhecimento e 
mensuração - As despesas financeiras são reconhecidas no resultado do exercício pelo regime de 
competência, utilizando, quando aplicável, o método da taxa de juros efetiva, conforme previsto no CPC 
48.  As despesas financeiras referem-se, principalmente, a encargos incidentes sobre parcelamento de 
impostos, incluindo juros e atualização monetária, sendo reconhecidas ao longo do prazo das obrigações 
financeiras, também com base na taxa de juros efetiva. Custos de transação diretamente atribuíveis à 
contratação de instrumentos financeiros são apropriados ao resultado ao longo do prazo dos respectivos 
passivos financeiros, como ajuste à taxa de juros efetiva. v. Novas normas contábeis e alterações: O 
Companhia adotou, inicialmente, a partir de 1° de janeiro de 2025, novas normas que não produziram 
impactos relevantes nas suas demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2025: • 
Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações 

Contábeis e CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade; • Alterações ao 
CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, Em Controlada e Empreendimento Controlado em Conjunto e a 
ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações 
Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial; e vi. Novas normas ainda não 
efetivas: Apresentação na demonstração do resultado (CPC 51) - A partir da vigência do CPC 51 a 
Companhia passou a apresentar sua Demonstração do Resultado do Exercício (“DRE”) de forma 
estruturada em categorias obrigatórias, refletindo a natureza das atividades desenvolvidas. Nesse 
contexto: • As receitas e despesas financeiras são apresentadas de forma segregada das atividades 
operacionais, não compondo o resultado operacional; • Tais efeitos são classificados predominantemente 
na categoria de financiamentos, quando relacionados à estrutura de capital da Companhia, incluindo 
juros sobre empréstimos, financiamentos e debêntures; • Receitas financeiras associadas à gestão de 
caixa e aplicações financeiras podem ser classificadas na categoria de investimentos, quando refletirem 
retorno sobre excedentes de caixa; • A apresentação adotada permite evidenciar subtotais definidos pela 
norma, incluindo o lucro operacional, que exclui os efeitos financeiros e, portanto, reflete o desempenho 
das atividades principais da Companhia e de suas investidas. A Administração exerce julgamento na 
classificação de determinadas receitas e despesas financeiras entre as categorias de investimentos e 
financiamentos, considerando a natureza econômica das transações e o modelo de negócios da 
Companhia. Objetivo da nova apresentação - A adoção do CPC 51 tem como objetivo aprimorar a 
transparência e a comparabilidade das demonstrações financeiras, especialmente ao segregar os efeitos 
da estrutura de capital do desempenho operacional, permitindo aos usuários avaliar de forma mais clara: 
• o resultado gerado pelas atividades operacionais das concessões; • o impacto do custo de 
endividamento; • e o retorno sobre aplicações financeiras e gestão de caixa. Julgamentos e 
estimativas - A mensuração das receitas e despesas financeiras requer o uso de premissas e 
estimativas relevantes, incluindo a determinação da taxa de juros efetiva, projeções de fluxos de caixa e 
avaliação da natureza das transações para fins de classificação na demonstração do resultado. 
Reforma Tributária - A Administração avaliou os impactos decorrentes da reforma tributária e concluiu 
que não há efeitos relevantes sobre as operações e os resultados da Companhia. Considerando que se 
trata de uma holding pura, sem atividades operacionais próprias, as alterações na sistemática de 
tributação sobre o consumo não devem impactar diretamente sua posição econômica e financeira. 9- 
Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos 
financeiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da contratação, os quais 
são sujeitos a um risco insignificante de alteração de valor. São recursos mantidos com a finalidade de 
atender compromissos de curto prazo.

31/12/2025 31/12/2024 
Conta corrente 1.676  -
A Encalso Participações em Concessões encerrou o exercício com capital circulante líquido de R$ 1.676e 
seus compromissos serão liquidados com os recursos advindos de dividendos de sua controlada em 
conjunto, Renovias Concessionária S.A. 10- Operações de mútuo financeiro com partes relacionadas 
- As operações com partes relacionadas decorrem de transações entre a Companhia, seu Controlador e 
eventuais outras empresas do Grupo e podem ser assim demonstradas:
Ativo não circulante
Encalso Construções Ltda. (a) 186.828 188.144
AD Administração e Participações S.A. (b) 59.028 59.028
Riper Indústria e Com Ltda. (c) 167 -
CGF II Ltda. (c) 3 -
CGF I Ltda. (c) 895 1.590
Total 246.921 248.762
O saldo ativo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 é composto por: (a) Transação de mútuo contratada 
em 25 de setembro de 2015 com controladora, sem prazo de vencimento determinado e não sofre 
atualização monetária. (b) Em 30 de maio de 2019, através da cisão parcial na Encalso Construções 
Ltda., parte do mútuo passivo foi assumido pela AD Administração e Participações S.A., nas mesmas 
condições contratadas pela Encalso Construções Ltda., mantendo-se as condições de vencimento 
indeterminado e não correção de valores. (c) Valor enviado para interligadas, com a finalidade de 
incrementar o capital de giro. Os mútuos não são remunerados e não possuem data de vencimento. 
(d) Os débitos com partes relacionadas, classificados no passivo circulante, totalizam R$ 11 em 31 
de dezembro de 2025 (R$ 114 em 31 de dezembro de 2024) e referem-se a mútuos em conta corrente 
mantidos com empresa do Grupo Encalso Damha Urbanizadora e Construtora. Tais mútuos não são 
remunerados por juros, não possuem data de vencimento definida e têm como finalidade o apoio ao 
capital de giro. O Estatuto Social da Companhia estabelece a remuneração dos membros da diretoria em 
um salário mínimo mensal vigente à época. A posse dos diretores da Companhia se deu 29 de outubro 
de 2025. Não há remuneração para o Conselho de Administração. Foram pagos no exercício para os 
membros da diretoria o montante de R$ 38 (R$ 34 em 31 de dezembro de 2024). Em 26 de novembro 
de 2024, a Companhia assumiu a posição de garantidora de uma nota de comercial emitida por sua 
controladora Encalso Construções Ltda., A transação foi realizada com o objetivo de apoiar as operações 
financeiras da Encalso Construções Ltda., e assegurar a obtenção de recursos necessários para seu 
desenvolvimento. A nota de crédito foi emitida no valor de R$ 44.000 (quarenta e quatro milhões de 
reais), com vencimento em 30 de abril de 2026. 11. Investimentos - A Renovias Concessionária S.A. 
foi criada com a finalidade exclusiva de administrar e operar a malha viária do lote 11 do programa de 
concessões rodoviárias do Estado de São Paulo e abrange as rodovias SP 215; SP 340; SP 342; SP 344 
e SP 350, totalizando 346 quilômetros de estradas. A Encalso Participações em Concessões S.A. tem o 
papel de empresa investidora financeira na Renovias, detendo 49,80% das ações. A seguir estão sendo 
demonstrados o balanço patrimonial e demonstração do resultado da Renovias:
 31/12/2025 31/12/2024
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 52.896 65.186
Aplicações Financeiras 76.719 110.883
Contas a receber de clientes e partes relacionadas 52.896 45.828
Outros créditos 8.875 7.654
Total do ativo circulante 191.386 229.551
Ativo não circulante
Tributos diferidos 11.595 3.726
Depósitos judiciais e outros 116 129
Total realizável a longo prazo 11.711 3.855
Imobilizado 11.673 13.293
Intangível 13.177 10.823
Intangível em construção 2.558 24.317
Total do ativo não circulante 39.119 52.288
Total do Ativo 230.505 281.839
Passivo e Patrimônio líquido 31/12/2025 31/12/2024
Passivo circulante
Fornecedores 18.247 10.249
Fornecedores e contas a pagar - partes Relacionadas 14.588 286
Obrigações sociais e trabalhistas 25.966 9.927
Impostos e contribuições a recolher 14.358 10.330
Imposto de renda e contribuição social 36.005 66.390
Outras contas a pagar 4.522 6.254

113.686 103.436
Passivo não circulante
Tributos diferidos - -
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas, Previdenciários e tributários 7646 7.264
Outras contas a pagar 111 155

7.757 7.419
Patrimônio líquido
Capital social 75.000 75.000
Reserva de lucros 34.062 95.676

Dividendo adicional proposto - -
109.062 170.676

Total do passivo e do patrimônio líquido 230.505 281.839
Demonstração do resultado do exercício

31/12/2025 31/12/2024
Receita operacional líquida 685.050 638.631
Custos dos serviços prestados (360.795) (323.383)
Resultado bruto 324.255 315.248
Despesas operacionais (31.943) (37.393)
Outros resultados operacionais - 2.084
Resultado antes do resultado financeiro 292.312 275.771
Resultado financeiro líquido 24.740 10.358
Resultado antes do IRPJ e CSLL 317.052 286.129
IRPJ e CSLL (correntes e diferidos) (104.303) (90.835)
Lucro líquido do exercício 212.749 195.294

31/12/2025 31/12/2024
Ações totais
Renovias Concessionária S.A. 37.350.000 37.350.000
Percentual de participação direta detido Pela Encalso Participações em 
Concessões S.A. 50,4375% 50,4375%

A Companhia detém 49,8% da totalidade das ações da Renovias Concessionária S.A., sendo 7.350.000 
ações ordinárias e 30.000.001 ações preferenciais. As ações preferenciais têm prioridade no reembolso 
de capital, sem prêmio, observado o direito a dividendo maior ao conferido as ações ordinárias no 
montante de 10%. Com isso, a participação direta correspondeu em 50,4375% em 31 de dezembro de 
2025 e 2024. Movimentação dos investimentos

2025 2024
Saldo em 01 de janeiro 86.085 77.182
Resultado da equivalência patrimonial 107.305 98.502
Recebimento de dividendos e juros sobre capital próprio (138.381) (89.599)
Saldo em 31 de dezembro 55.009 86.085
12. Parcelamento de tributos - Refere-se à parcelamento de Pis e Cofins sobre o recebimento de juros 
sobre o capital próprio de sua controlada em conjunto Renovias Concessionaria S.A., em 28 dezembro de 
2024. 13. Patrimônio líquido - a) Capital social: O capital social subscrito e integralizado da Companhia 
é de R$ 45.001, composto por 21.000 ações nominativas e sem valor nominal, sendo a totalidade de 
ações ordinárias. O capital da Companhia está assim distribuído: 

31 de dezembro de 2025
Participação acionária Capital social Ações ordinárias

Encalso Construções Ltda. 51,8% 23.311 10.878
Tusk Participações Ltda. 24,1% 10.845 5.061
SD&G Administração e Partic. Ltda. 24,1% 10.845 5.061

100,00% 45.001 21.000
b) Reservas de capital: Transação com acionistas reserva constituída em virtude da deliberação dos 
acionistas da Companhia na Assembleia Geral Extraordinária de 21 de setembro de 2015. Naquela 
data, a acionista ordinária Encalso Construções Ltda. aportou na Companhia o equivalente a 49,8% 
de ações do capital social votante da Renovias, com valor apurado em laudo contábil realizado por 
avaliador independente em 21 de setembro de 2015, de R$ 110.946.748,81. Em troca, a acionista 
Encalso Construções Ltda. recebeu 20.000 ações ordinárias da Companhia, cada ação com valor de R$ 
2.250,00 (total de R$ 45.000.000,00), a diferença de R$ 66.947 foi destinada à formação de reserva 
de capital da Companhia. A partir da extinção do bônus de subscrição que estava em posse do Banco 
de Investimentos Credit Suisse (Brasil) S.A., o montante foi transferido para a rubrica de transação com 
sócios, permanecendo dentro das reservas de capital. Conforme Lei nº 6.404/76 - art. 200, essa reserva 
poderá ser utilizada para absorção de prejuízos que ultrapassarem os lucros acumulados e as reservas 
de lucros e pagamento de dividendo a ações preferenciais, quando essa vantagem lhes for assegurada. 
Do ponto de vista estatutário, não há prazo máximo para manutenção desta reserva. c) Reservas de 
lucros: Reserva Legal: 5% (cinco por cento) para constituição da reserva legal, até atingir 20% (vinte 
por cento) do capital social, o qual já foi atendido; Retenção de lucros: Em Assembleia Geral Ordinária 
realizada em 31 de julho de 2025, a administração destinou o lucro líquido do exercício findo em 31 
de dezembro de 2024, no valor de R$ 97.995 para reserva de lucros. A Administração da Companhia 
avaliará a distribuição de dividendos adicionais procedentes ao excedendo desta reserva sobre o capital 
social de acordo com a disponibilidade de caixa. Durante o exercício de 2025, houve deliberação pela 
diretoria, com autorização do conselho de administração de dividendos à conta de reserva de lucros no 
montante de R$ 136.232, conforme descrito em maiores detalhes no item “d” a seguir. d) Reserva para 
equalização de dividendos e investimentos: Constituída em 2024 é reflexo da reserva constituída pela 
subsidiária Renovias Concessionária S.A. Conforme artigo 202 da lei 6.404/76, os lucros que deixaram 
de ser distribuídos foram registrados como reserva especial, e, se não absorvidos por prejuízos em 
exercícios subsequentes, deverão ser pagos como dividendo assim que o permitir a situação financeira 
da Companhia. e) Dividendos: Em 14 de março de 2025, em reunião de diretoria, com a autorização do 
conselho de administração, foi deliberada a declaração de dividendos referente às ações ordinárias de 
emissão da Companhia, no valor total de R$ 40.591 pagos em 14 de março de 2025. Em 28 de outubro de 
2025, houve a distribuição de dividendos referente as ações ordinárias da Companhia no montante de R$ 
93.583 pagos nessa mesma data. Desse total, o valor de R$ 980, correspondente ao dividendo mínimo 
obrigatório, já se encontrava provisionado no passivo circulante em dezembro de 2024 e foi liquidado na 
referida data. A parcela remanescente foi debitada contra a conta de reservas de lucros da Companhia, 
conforme deliberação. Em 30 de dezembro de 2025, houve a distribuição de dividendos referente as 
ações ordinárias da Companhia no montante de R$ 3.039. Dividendo mínimo obrigatório: distribuição 
do lucro líquido do exercício, da seguinte forme; a) 5% para constituição de reserva legal, até que ela 
atinja 20% do capital social; e b) 1% do saldo será destinado ao pagamento do dividendo obrigatório.

2025
Lucro do exercício 105.961
(-) Constituição de reserva de capital e de lucro -
Lucro ajustado 105.961 
Dividendo mínimo obrigatório - 1% do lucro líquido ajustado 1.060
No exercício de 2025 foram pagos dividendos no montante de R$ 137.212, decorrentes de caixa obtido 
por meio do recebimento de dividendos e juros sobre o capital próprio da Renovias no ano de 2025. 
Esse montante inclui o valor de R$ 980, correspondente aos dividendos mínimos obrigatórios apurados 
em 2024, que já se encontravam provisionados no passivo circulante e foram liquidados ao longo do 
exercício de 2025. 14. Despesas por natureza

01/01/2025 a 
31/12/2025

01/01/2024 a 
31/12/2024

Serviços de terceiros (149) (132)
Salários e encargos (46) (34)
Pis e COFINS (372) (341)
Execução de Processos (690) -
Total (1.257) (507)
15. Resultado Financeiro

01/01/2025 a 
31/12/2025

01/01/2024 a 
31/12/2024

Despesas financeiras
Juros sobre impostos parcelados (87) -
Resultado financeiro líquido (87) -
16. Instrumentos financeiros - Política: A Companhia mantém operações com instrumentos 
financeiros. A Administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e 
controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste 
em acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. 
A Companhia não efetua aplicações em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco, assim como 
também não efetua operações com derivativos definidos não padronizados. Todas as operações com 
instrumentos financeiros estão reconhecidas nas demonstrações financeiras da Companhia, conforme o 
quadro a seguir: Instrumentos financeiros por categoria

31/12/2025 31/12/2024

  
 

Valor justo 
através do 
resultado

 
 

Ativos finan 
mensurados 

ao custo 
amort.

 
Passivos 

finan. men-
surados 
ao custo 

amort.

 
Valor 
justo 

através 
do re-

sultado

Ativos 
finan. 

mensu-
rados 

ao custo 
amort.

Passivos 
finan. 

mensu-
rados 

ao custo 
amort.

Ativos
Caixa e Bancos 1.676 - - - - - 
Mútuos com partes relacionadas - 246.921 - - 248.762 - 
Passivos
Partes relacionadas - - 11 - - 114 
Total 1.676 246.921 11 - 248.762 114 
Os seguintes métodos e premissas foram adotados na determinação do valor justo: Os valores 
justos dos ativos e passivos financeiros foram estimados com base nas informações disponíveis e nos 
métodos de avaliação apropriadas. Para instrumentos financeiros de curto prazo, incluindo saldos com 
partes relacionadas, o valor contábil é considerado uma aproximação razoável do valor justo, em função 
da ausência de encargos financeiros. • Mútuo com partes relacionadas e partes relacionadas - 
Os mútuos entre partes relacionadas estão registrados a custo e não são corrigidos, conforme nota 
explicativa nº 10. Em 12 de abril de 2019 as partes celebraram o quarto aditamento ao Contrato de 
Mútuo, onde esclarecem que desde o início do contrato, a mutuaria pode a qualquer tempo a ao seu 
exclusivo critério, realizar a liquidação antecipada do saldo devedor do mútuo e a mutuante pode, a 
qualquer tempo e ao seu exclusivo critério, exigir da mutuaria a liquidação antecipada do saldo devedor 
do mútuo.

31/12/2025 31/12/2024 Hierarquia do 
valor 

contábil 
valor 
justo

valor con-
tábil 

valor 
justo

valor justo /
nivd

Ativos 
Caixas e Bancos 2 2 0 0 2
Mutuo com partes relacionadas 246.921 245.921 248.762 248.762 2
Total 246.923 245.923 248.762 248.762
Passivos 
Mútuo com partes relacionadas -11 -11 -114 -114 2
Total -11 -11 -114 -114
Hierarquia de valor justo - A Companhia não possui saldos de instrumentos financeiros avaliados 
pelo valor justo em 31 de dezembro de 2025 e em 2024. Os diferentes níveis foram definidos a seguir: 
• Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • 
Nível 2: inputs, diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no Nível 1, que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e • 
Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis). Análise de sensibilidade - As análises de sensibilidade são estabelecidas 
com base em premissas e pressupostos em relação a eventos futuros. A Administração da Companhia 
revisa regularmente essas estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação 
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados 
devido à subjetividade inerente ao processo utilizado na preparação das análises. Em 31 de dezembro 
de 2025, a Companhia não apresentava instrumentos financeiros sujeitos a análise de sensibilidade, 
quanto às variações monetárias nas taxas de juros. 17. Eventos subsequentes - A controlada em 
conjunto Renovias Concessionária S.A. encerrará suas atividades operacionais em 30 de junho de 2026, 
permanecendo, a partir dessa data, apenas a gestão de seus ativos e passivos por um período estimado 
de até dois anos. Nesse período, a Companhia deverá receber de sua controlada em conjunto dividendos, 
bem como a devolução de capital social, cujo cronograma estimado se estende até dezembro de 2028. 
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Diretor Presidente
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1SP329097/O-9
Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos acionistas e Administradores da Encalso Participações em Concessões S.A. São Paulo – SP. 
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da Encalso Participações em Concessão S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi-
nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição pa-
trimonial e financeira da Encalso Participações em Concessão S.A. em 31 de dezembro de 2025, o de-
sempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e as normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras 
no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas, de acordo com essas normas. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ên-
fase - Conforme descrito na nota explicativa nº 17 às demonstrações financeiras, chamamos a atenção 
para o fato que a controlada em conjunto Renovias Concessionária S.A. encerrará suas atividades ope-
racionais em 30 de junho de 2026, permanecendo, a partir dessa data, apenas a gestão de seus ativos e 
passivos por um período estimado de até dois anos. Nesse período, a Companhia deverá receber de sua 
controlada em conjunto dividendos, bem como a devolução de capital social, cujo cronograma estimado 
se estende até dezembro de 2028. Portanto, as demonstrações financeiras acima referidas devem ser li-
das neste contexto. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Outras informações 
que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores - A administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não ex-
pressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fa-
zê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações finan-
ceiras ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relató-
rio da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras - A administração é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras , a administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou ces-
sar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras - Nossos ob-
jetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de au-
ditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de frau-
de ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas refe-
ridas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante re-
sultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. Obtemos enten-
dimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabi-
lidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Compa-
nhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de au-
ditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional. Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o ob-
jetivo de apresentação adequada. Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou unidades de ne-
gócios do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras do grupo. So-
mos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para os propó-
sitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de abril de 2026
KPMG Auditores Independentes Ltda. CRC 2SP-014428/O-6

Wagner Bottino
Contador CRC 1SP196907/O-7

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código E6A1-7018-3884-08D7.
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Notas Explicativas às Demonstrações
Financeiras Individuais e Consolidadas

1. Contexto operacional: A Bravium S.A é uma Companhia de capital fechado, com sede no Brasil, na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Luigi Galvani, nº 42, 10º e 11º andares, Cidade Monções, CEP 04575-
020. Fundada em 10/07/1996, a Companhia e suas controladas atuam principalmente no comércio eletrônico 
(e-commerce) de produtos diversificados, incluindo eletrônicos, alimentos, máquinas e equipamentos 
agropecuários, ferramentas, equipamentos e suprimentos de informática e eletrodomésticos. 
Complementarmente, o grupo desenvolve programas de fidelidade, opera plataformas de marketplace em sites 
próprios e de parceiros, e presta serviços de armazenagem de mercadorias. A emissão dessas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela diretoria da Companhia em 08/05/2026. Continuidade 
operacional: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 31/12/2025 foram preparadas com 
base no pressuposto de continuidade de suas operações. A Administração avaliou a capacidade da Companhia 
em continuar operando normalmente e está convencida de que possui recursos para dar continuidade a seus 
negócios no futuro. A Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar 
dúvidas significativas sobre sua capacidade de continuar operando. 2. Base de preparação e apresentação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 2.1 Declaração de conformidade: 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e 
os pronunciamentos técnicos e as orientações e interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A Administração 
declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão expressas em milhares de reais, arredondadas ao 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra maneira. 2.2 Base de preparação: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com base no custo histórico, exceto se indicado ao 
contrário, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor 
justo das contraprestações pagas em troca de ativos. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um 
ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação organizada entre participantes do mercado na 
data de mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente observável ou estimado usando outra 
técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia leva em consideração as 
características do ativo ou passivo no caso de os participantes do mercado levarem essas características em 
consideração na precificação do ativo ou passivo na data de mensuração. O valor justo para fins de mensuração 
e/ou divulgação nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas é determinado nessa base. 2.3 
Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras: A moeda funcional definida pela 
Companhia para a elaboração das demonstrações financeiras é o real (R$), por refletir mais adequadamente o 
ambiente econômico de atuação da Companhia. A moeda de apresentação também é o real (R$). As 
demonstrações financeiras individuais de cada controlada da Companhia são elaboradas com base na moeda 
funcional de cada uma dessas empresas, que representa a moeda do principal ambiente econômico no qual cada 
uma opera. As moedas funcionais de cada controlada direta ou indireta, é a respectiva moeda em cada um de 
seus países sede. Para fins de apresentação destas demonstrações financeiras consolidadas, os ativos e 
passivos das operações da Companhia do exterior são convertidos para reais, utilizando as taxas de câmbio 
vigentes no fim do exercício. Os resultados são convertidos pelas taxas de câmbio médias do período, a menos 
que as taxas de câmbio tenham flutuado significativamente durante o período e o país não tenha sistema 
adequado de correção monetária e de ajustes em face da infração; neste caso, são utilizadas as taxas de câmbio 
na data da transação. As variações cambiais resultantes dessas conversões, se houver, são classificadas em 
outros resultados abrangentes e acumuladas no patrimônio líquido, atribuídas às participações não 
controladoras, conforme apropriado. Quando há baixa de uma operação no exterior (exemplos: baixa integral da 
participação em uma operação no exterior, perda de controle sobre uma empresa investida que possui operações 
no exterior ou baixa parcial de um investimento em controlada em conjunto ou coligada que possui operação no 
exterior no qual a participação retida se torna um ativo financeiro), todo o montante da variação cambial 
acumulada referente a essa operação registrada no patrimônio líquido da Companhia é reclassificado para o 
resultado do exercício. Na elaboração das demonstrações financeiras de cada empresa da Companhia, as 
transações em moeda estrangeira, ou seja, qualquer moeda diferente da moeda funcional de cada empresa, são 
registradas de acordo com as taxas de câmbio vigentes na data de cada transação. No fim de cada período de 
relatório, os itens monetários em moeda estrangeira são novamente convertidos pelas taxas vigentes no fim do 
exercício. Os itens não monetários registrados pelo valor justo apurado em moeda estrangeira são novamente 
convertidos pelas taxas vigentes na data em que o valor justo foi determinado. Os itens não monetários que são 
mensurados pelo custo histórico em uma moeda estrangeira devem ser convertidos, utilizando a taxa vigente da 
data da transação. Os ganhos e as perdas decorrentes de variação cambial de itens denominados em moedas 
diferentes da respectiva moeda funcional de cada uma das empresas, são reconhecidos no resultado, conforme 
sua ocorrência. 2.4 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas requer que a Administração faça julgamentos e adote 
premissas e estimativas que afetam a aplicação das políticas e os montantes divulgados de ativos e passivos, 
receitas e despesas. Essas estimativas e premissas associadas baseiam-se na experiência e em diversos outros 
fatores que se supõem serem razoáveis em virtude das circunstâncias. Os resultados efetivos podem diferir 
dessas estimativas. 2.5 Práticas contábeis materiais: As práticas contábeis materiais adotadas na elaboração 
destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão descritas a seguir: a) Critérios de 
consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as informações contábeis da Companhia e 
de suas controladas. O controle é obtido quando a Companhia: • Tem poder sobre a investida; • Está exposta 
ou tem direitos a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida; • Tem a capacidade de 
usar esse poder para afetar seus retornos. A Companhia reavalia se retém ou não o controle de uma investida, 
avaliando se fatos e circunstâncias indicam a ocorrência de alterações em um ou mais de um dos três elementos 
de controle relacionados anteriormente. A consolidação de uma controlada começa quando a Companhia obtém 
o controle sobre a controlada e termina quando a Companhia perde o controle sobre a controlada. 
Especificamente, as receitas e despesas de uma controlada adquirida ou alienada durante o exercício são 
incluídas na demonstração do resultado e outros resultados abrangentes a partir da data em que a Companhia 
obtém o controle até a data em que a Companhia o perde. Na elaboração das demonstrações financeiras 
consolidadas, foram utilizadas informações financeiras encerradas na mesma data-base e consistentes com as 
práticas contábeis da Companhia. Quando necessário, são feitos ajustes contábeis às demonstrações 
financeiras das controladas para adequar suas práticas contábeis àquelas usadas pela Companhia. Todos os 
saldos e transações de contas a receber e a pagar, bem como os investimentos na proporção da participação da 
investidora nos patrimônios líquidos e nos resultados das controladas (relevantes) e os resultados não 
realizados, líquidos de imposto de renda e contribuição social, decorrentes de operações entre as empresas 
incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas, são eliminados integralmente. Nas demonstrações 
financeiras individuais da Companhia, os investimentos em controladas são reconhecidos por meio do método 
de equivalência patrimonial. As seguintes empresas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas 
da Companhia:

Tipo de
Participação no

capital social - %
Empresa País Controle 31/12/2025 31/12/2024
HBRV S.A. Brasil Direto 100,00% 100,00%
Bravium Comércio Ltda. Brasil Indireto 100,00% 100,00%
Bravium Serviços de Fidelização Ltda. Brasil Direto 100,00% 100,00%
Atrus Intermediação de Serviços e Negócios Ltda. Brasil Direto 100,00% 100,00%
BR Full Digital Ltda. Brasil Direto 100,00% 100,00%
Satelital Argentina Argentina Direto 70,00% 70,00%
Bravium Chile SPA Chile Indireto 76,00% 76,00%
BDM Bravium de México México Indireto 76,00% 76,00%
Bravium Colômbia SAS Colombia Direto/Indireto 76,00% 76,00%
Demeter S.A. Bravium Paraguay Paraguay Indireto 76,00% 76,00%
b) Caixa e equivalente de caixa: Incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de alta liquidez 
e risco insignificante de mudança em seu valor justo. Os investimentos de alta liquidez são valorizados com base 
no valor original, acrescido de juros incorridos e líquido de IRRF e IOF até as datas dos balanços. c) Contas a 
receber: Avaliadas inicialmente pelo valor justo, e deduzidas da provisão para créditos de liquidação duvidosa, 
sendo: I. Fidelização: Clientes a receber Fidelização é resultado da venda de mercadorias para programas de 
fidelidade, em que o participante, detentor da pontuação, resgata mercadorias ou serviços, que são pagos pelos 
clientes, proprietário do programa de fidelização. Há também a prestação de serviços, ao cliente detentor do 
programa de fidelidade, relativos à montagem de programas de fidelização, central de atendimento e manuten-
ção de plataforma própria. II. Marketplace: Clientes a receber Marketplace é resultado da venda de mercadorias 
nas plataformas de marketplace de terceiros, onde as vendas são realizadas utilizando-se o meio de pagamen-
to de cartão de crédito ou débito, boletos ou PIX, e conforme o ciclo contratual firmado com cada marketplace, os 
valores são repassados, subtraídos da comissão de utilização da plataforma. III. E-commerce: Clientes a rece-
ber E-commerce é resultado da venda de mercadorias em sites próprios e de parceiros (White Label), onde as 
vendas são realizadas utilizando-se do meio de pagamento de cartão de crédito ou débito, boleto ou PIX e os 
valores são repassados subtraídos das taxas de administração de cartões. Em consonância com o CPC 48, as 
perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa são mensuradas por meio da análise individual por clien-
te para a avaliação dos riscos de recebimento. Por conta do histórico de inadimplência da Companhia, e devido 
a qualidade do rating de risco de seus principais clientes, nenhuma estimativa em crédito de liquidação duvido-
sa foi constituída. d) Estoque de mercadorias: Os estoques são demonstrados ao custo médio de aquisição, 
líquido dos impostos recuperados, e não superam os preços de mercado ou custo de reposição. O valor líquido 
realizável é estimado com base no preço de venda dos produtos em condições normais de mercado, menos as 
despesas variáveis de vendas. Anualmente, ou à medida que surjam indícios de perda de valores em intervalos 
menores, a Companhia revisa o valor de custo dos seus estoques para determinar se há alguma indicação de 
que tais ativos estejam registrados por valor superior ao valor recuperável. Se o montante recuperável dos esto-
ques for menor que seu custo registrado, a perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamen-
te no resultado. e) Investimentos em coligadas e controladas: Controladas são todas as entidades sobre as 
quais a Companhia tem preponderância nas decisões sobre políticas financeiras e operacionais da investida, ou 
de outro modo, quando uma entidade tem poder para dirigir as atividades relevantes da investida e usa esse 
poder em seu benefício. Coligadas são todas as entidades sobre os quais a Companhia tem influência significa-
tiva, e que não se configura como uma controlada ou controlada em conjunto. Influência significativa é o poder 
de participar nas decisões sobre as políticas financeiras e operacionais da investida, sem exercer controle indi-
vidual ou conjunto sobre essas políticas. Os resultados, ativos e passivos das coligadas e controladas são incor-
porados às demonstrações financeiras com base no método de equivalência patrimonial, exceto quando o inves-
timento é classificado como “mantido para venda”, caso em que é contabilizado de acordo com o 
Pronunciamento Técnico CPC 31 - Ativos não Correntes Mantidos para Venda e Operações Descontinuadas. 
Conforme o método de equivalência patrimonial, os investimentos em coligadas são inicialmente registrados pelo 
valor de custo e em seguida ajustados para fins de reconhecimento da participação da Companhia no lucro ou 
prejuízo e outros resultados abrangentes da coligada. Qualquer montante que exceda o custo de aquisição sobre 
a participação da Companhia no valor justo líquido dos ativos, passivos e passivos contingentes identificáveis 
da coligada na data de aquisição é reconhecido como ágio. O ágio é acrescido ao valor contábil do investimento. 
Qualquer montante da participação da Companhia no valor justo líquido dos ativos, passivos e passivos contin-
gentes identificáveis que exceda o custo de aquisição, após a reavaliação, é imediatamente reconhecido no re-
sultado. As exigências do Pronunciamento Técnico CPC 38 são aplicáveis para fins de determinação da necessi-
dade de reconhecimento da perda por redução do valor recuperável com relação ao investimento da Companhia 
em uma coligada. Se necessário, o total do valor contábil do investimento (inclusive ágio) é testado para deter-
minação da redução ao valor recuperável de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 01(R1) - Redução ao 
Valor Recuperável de Ativos, como um único ativo, através da comparação do seu valor recuperável (maior valor 
entre o valor em uso e o valor justo menos os custos para vender) com seu valor contábil. Qualquer perda por 
redução ao valor recuperável reconhecida é acrescida ao valor contábil do investimento. Qualquer reversão 
dessa perda por redução ao valor recuperável é reconhecida de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 01 
(R1) na medida em que o valor recuperável do investimento é subsequentemente aumentado. Quando a Compa-
nhia realiza uma transação com uma coligada, os lucros e prejuízos resultantes são reconhecidos apenas com 
relação às participações na coligada não relacionadas à Companhia. f) Imobilizado: O Imobilizado está de-
monstrado ao valor de custo de aquisição, deduzido das respectivas depreciações acumuladas. A depreciação é 
reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo ou grupo de ativos, pelo método linear, de modo que 
seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado. A vida útil estimada, os valores residuais e os 
métodos de depreciação são revisados anualmente e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é conta-
bilizado prospectivamente. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios eco-
nômicos futuros resultantes de seu uso contínuo. Já os ganhos ou perdas na venda ou baixa são reconhecidos no 
resultado quando incorridos. g) Intangível: Os ágios apurados em aquisições de investimentos são inicialmente 
mensurados como o excedente da contraprestação transferida em relação aos ativos líquidos adquiridos (ativos 
identificáveis adquiridos, líquidos e os passivos assumidos). Após o reconhecimento inicial, o ágio, que possui 
vida útil indefinida, é mensurado pelo custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas do valor recuperável. 
Os softwares referem-se ao custo de aquisição do sistema e que vem sendo amortizado linearmente em cinco 
anos. Um ativo intangível é baixado na alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros a ele vincu-
lados, sendo reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado. h) Fornecedores: As contas a pagar aos 
fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal 
dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um 
ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. i) Imposto de renda e 
contribuição social correntes: As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreen-
dem o imposto corrente. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na 
proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resul-
tado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangen-
te. O encargo de imposto de renda e contribuição social, corrente, é calculado com base nas leis tributárias 
promulgadas ou substancialmente promulgadas na data do balanço. j) Provisões: As provisões são reconheci-
das para obrigações presentes (legais ou presumidas) resultantes de eventos passados, em que seja possível 
estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como provisão é a 
melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no final de cada período de relatório, 
considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos 
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Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas em 31/12/2025 e 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços Patrimoniais

Controladora Consolidado
Ativo Circulante Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e Equivalentes de Caixa 4 35.388 17.578 40.977 22.579
Clientes 5 58.272 65.140 80.464 80.242
Clientes - Partes relacionadas 6 25.923 27.661 24.620 25.790
Títulos a Receber - - 3.844 2.284
Adiantamentos 5.635 1.554 8.127 2.169
Impostos a Compensar 7 19.636 6.535 26.142 10.511
Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados - - 10 10
Estoque de Mercadorias 8 45.261 38.949 51.373 45.944
Serviços em Andamento - - 1.332 -
Despesas Antecipadas 619 1.827 750 1.904
Total Ativo Circulante 190.734 159.244 237.639 191.433
Ativo não Circulante
Crédito de Coligadas e Controladas - 1.878 - -
Empréstimos - - 141 -
Depósitos e Cauções - - 236 -
IRPJ e CSLL Diferidos 3.577 5.852 4.204 6.278
Depósitos Judiciais 8.896 6.217 8.909 6.229
Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 105 99 105 205
Despesas Antecipadas 53 150 55 150
Investimentos 9 82.082 71.951 43.369 41.433
Imobilizado 10 1.142 1.571 1.888 1.989
Intangível 11 437 587 14.508 14.685
Total Ativo não Circulante 96.292 88.305 73.415 70.969
Total do Ativo 287.026 247.549 311.054 262.402

Controladora Consolidado
Passivo Circulante Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores 12 66.413 57.491 76.519 63.046
Fornecedores - Partes relacionadas 2.378 1.913 1.646 1.391
Fornecedores - Estrangeiros 124 117 124 117
Impostos e Contribuições Sociais 13 7.643 7.354 11.852 10.013
Salários e Encargos Sociais 664 1.104 987 1.257
Empréstimos e Financiamentos - - 211 338
Contas a Pagar 5.187 3.420 6.621 4.804
Dividendo a Pagar 14 10.017 - 10.017 -
Adiantamento de Clientes 5.139 2.217 6.603 3.394
Outras Contas a Pagar 2.692 4.093 3.218 4.125
Receita Diferida - 2.008 - 2.008
Provisões 15 7.934 8.872 8.446 8.920
Total Passivo Circulante 108.191 88.589 126.244 99.413
Passivo não Circulante
IRPJ e CSLL Diferidos - - - 81
Empréstimos e Financiamentos - - 1 -
Adiantamento de Clientes - - 2 2
Dividendo a Pagar 14 19.990 - 19.990 -
Provisão PL Negativo - Controlada - 488 - -
Provisões 15 1.301 1.142 1.301 1.142
Total Passivo não Circulante 21.291 1.630 21.294 1.225
Patrimônio Líquido
Capital Social 16 51.402 51.402 51.402 51.402
Reservas de Capital 16 69.735 69.973 69.735 69.973
Reservas de Lucro 16 35.265 35.503 35.265 35.503
Ações em Tesouraria (326) (771) (326) (771)
Ajustes de Avaliação Patrimonial 1.468 1.223 1.468 1.223
Patrimonio Líquido

dos Sócios Controladores 157.544 157.330 157.544 157.330
Participação dos Sócios não Controladores - - 5.972 4.434
Patrimonio Líquido Consolidado 157.544 157.330 163.516 161.764
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 287.026 247.549 311.054 262.402

Demonstrações dos Resultados
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Receita Bruta de Mercadorias e Serviços 18 473.553 514.115 576.793 577.753
Impostos e Abatimentos sobre Vendas 19 (101.335) (116.861) (105.022) (118.463)
Receita Líquida de Mercadorias e Serviços 372.218 397.254 471.771 459.290
Custo das Mercadorias e Serviços 20 (237.683) (271.505) (311.731) (312.391)
Lucro Bruto 134.535 125.749 160.040 146.899
Despesas Operacionais (112.660) (137.574) (133.850) (154.357)
Despesas com Vendas 21 (65.117) (70.421) (68.421) (75.264)
Despesas Gerais e Administrativas 22 (72.395) (78.442) (85.468) (89.185)
Resultado de Participações Societárias 23 14.563 9.205 9.632 8.000
Outras Receitas e Despesas Operacionais 24 10.289 2.084 10.407 2.092
Resultado antes das Despesas e Receitas Financeiras 21.875 (11.825) 26.190 (7.458)
Resultado Financeiro 14.268 9.847 13.546 7.957
Despesas Financeiras 25 (1.069) (1.133) (2.645) (3.604)
Receitas Financeiras 25 15.337 10.980 16.191 11.561
Resultado antes dos Tributos Sobre o Lucro 36.143 (1.978) 39.736 499
IRPJ e CSLL Corrente 26 (4.099) (279) (6.356) (2.259)
IRPJ e CSLL Diferidos 26 (2.275) 306 (2.010) 648
Resultado Líquido do Exercício 29.769 (1.951) 31.370 (1.112)
Atribuído aos controladores 29.769 (1.951) 29.769 (1.951)
Atribuido aos não controladores - - 1.601 839
Resultado básico por ação ordinária e preferencial 17 26,0912 (1,7214) 26,0912 (1,7214)
Resultado diluído por ação ordinária e preferencial 17 25,6683 (0,9237) 25,6683 (0,9237)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Lucro Líquido/(Prejuízo) do Exercício 29.769 (1.951) 31.370 (1.111)
Equiv. Patrim. s/ Ganhos Abrang. de Coligadas 410 339 410 339
Ajustes de Conversão do Período (165) 2.198 (228) 3.338
Outros Resultados Abrangentes 245 2.538 182 3.677
Total dos resultados abrangentes 30.014 587 31.552 2.566
Atribuído aos controladores 30.014 587 30.014 587
Atribuido aos não controladores - - 1.538 1.979

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital Social
Integralizado

Reservas
de Capital

Reservas
de Lucros

Lucros ou
Prejuízos

Acumulados
Ações em

Tesouraria

Ajustes de
Avaliação

Patrimonial

Patrimonio Liquido
dos sócios

controladores

Participação
dos sócios não
controladores

Patrimônio
Liquido

Consolidado
Saldos em 31 dezembro, 2023 51.401 58.113 38.316 - (771) (1.314) 145.745 2.455 148.200
Aumento de Capital Social 1 - - - - - 1 - 1
Dividendos - - (862) - - - (862) - (862)
Remuneração em Ações - 1.211 - - - - 1.211 - 1.211
Remuneração em Opções Ações - 150 - - - - 150 - 150
Alienação de Bônus de Subscrição - 10.499 - - - - 10.499 - 10.499
Transações de Capital com os Sócios 1 11.860 (862) - - - 10.999 - 10.999
Equiv. Patrim. s/ Ganhos Abrang. de Coligadas - - - - - 339 339 - 339
Ajustes de Conversão para moeda estrangeira - - - - - 2.198 2.198 1.140 3.338
Outros Resultados Abrangentes - - - - - 2.537 2.537 1.140 3.677
Prejuízo Líquido do Exercício - - - (1.951) - - (1.951) 839 (1.112)
Transferência para Reserva de Lucros - - (1.951) 1.951 - - - - -
Saldos em 31 dezembro, 2024 51.402 69.973 35.503 - (771) 1.223 157.330 4.434 161.764
Ações em Tesouraria Transferência - RSU - - - - 445 - 445 - 445
Dividendos - - (22.193) (7.814) - - (30.007) - (30.007)
Remuneração em Ações - (1.183) - - - - (1.183) - (1.183)
Remuneração em Opções Ações - 128 - - - - 128 - 128
Ágio na Subscrição de Ações - 817 - - - - 817 - 817
Transações de Capital com os Sócios - (238) (22.193) (7.814) 445 - (29.800) - (29.800)
Equiv. Patrim. s/ Ganhos Abrang. de Coligadas - - - - - 410 410 - 410
Ajustes de Conversão para Moeda Estrangeira - - - - - (165) (165) (63) (228)
Outros Resultados Abrangentes - - - - - 245 245 (63) 182
Lucro Líquido do Exercício - - - 29.769 - - 29.769 1.601 31.370
Constituição de Reserva Legal - - 1.489 (1.489) - - - - -
Transferência para Reserva de Lucros - - 20.466 (20.466) - - - - -
Saldos em 31 dezembro, 2025 51.402 69.735 35.265 - (326) 1.468 157.544 5.972 163.516

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício 29.769 (1.951) 31.370 (1.111)
Eliminações do Lucro: Depreciação/amortização 600 572 643 631
Perda ao Valor Recuperável - Estoques (4.839) 5.090 (4.797) 5.258
Equivalência Patrimonial (14.563) (9.205) (9.632) (8.000)
Variações Cambiais não Realizadas (18) 22 (18) 22
Juros Passivos s/ Empréstimos 1 - - -
Juros Ativos s/ Empréstimos (102) (95) - -
Despesas com Plano de Opções em Ações 207 1.361 207 1.361
Provisões Fiscais (4.915) (371) (4.915) (371)
Provisões Cíveis (3) (25) (3) (25)
Outras Provisões 4.140 (3.817) 4.134 (3.972)
IRPJ e CSLL Diferido 2.275 (306) 2.011 (648)
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício ajustado 12.552 (8.725) 19.000 (6.855)
Aumento (diminuição) das contas do ativo: Clientes 6.868 (8.462) (222) (18.116)
Clientes - Partes relacionadas 1.738 4.707 1.170 5.559
Títulos a Receber - - 728 64
Adiantamentos (4.081) 2.995 (5.958) 2.909
Impostos a Compensar (13.101) 2.461 (15.631) 621
Estoque de Mercadorias (1.473) (4.689) (631) (8.037)
Serviços em Andamento - - (1.332) -
Despesas Antecipadas 1.305 (1.919) 1.250 (1.958)
Depósitos e Cauções - - (236) -
Depósitos Judiciais (2.679) (4) (2.680) (17)
Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados (6) (5) 101 (114)
Aumento (diminuição) das contas do passivo
Fornecedores 8.922 (9.371) 13.474 (6.135)
Fornecedores - Partes relacionadas 462 263 (15) 62
Fornecedores - Estrangeiros 25 95 25 95

Impostos e Contribuições Sociais 289 1.770 1.840 3.034
Salários e Encargos Sociais (440) 102 (271) 195
Contas a Pagar 1.767 (512) 1.817 (19)
Adiantamento de Clientes 2.922 (301) 3.210 428
Outras Contas a Pagar (1.400) 1.054 (907) 1.080
Receita Diferida (2.008) (963) (2.008) (1.324)
Fluxo de caixa gerado/(aplicado)

nas atividades operacionais 11.662 (21.504) 12.724 (28.528)
Atividade de investimentos
Adições do Imobilizado/Intangível (20) (593) (366) (1.043)
Aquisição de Investimentos - (3.486) - -
Recebimento de Dividendos 6.131 9.250 6.131 10.563
Concessão de Empréstimos Par. Relacionadas - (1.783) - -
Recebimento de Empréstimos Concedidos 37 - 37 -
Recebimento de Empréstimos Concedidos Par.

Relacionadas - 922 - -
Recebimento de Juros Par. Relacionadas - 95 - -
Fluxo de caixa gerado pelas atividade

de investimentos 6.148 4.405 5.802 9.520
Atividade de financiamentos
Aumento de Capital - 1 - 1
Bônus de Subscrição de Ações - 10.499 - 10.499
Pagamento de Dividendos - (8.840) - (8.840)
Obtenção de Empréstimos - - (128) (50)
Fluxo de caixa gerado/(aplicado)

nas atividade de financiamento - 1.660 (128) 1.610
Aumento/(diminução) de caixa

e equivalentes de caixa 17.810 (15.439) 18.402 (17.398)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 17.578 33.017 22.579 39.977
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 35.388 17.578 40.977 22.579

fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu valor contábil corresponde ao valor presente desses 
fluxos de caixa (em que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). Quando alguns ou todos os benefícios 
econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados que sejam recuperados de um terceiro, 
um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de 
forma confiável. k) Reconhecimento da receita: As receitas são reconhecidas na medida em que for provável 
que a Companhia receberá benefícios econômicos e for possível mensurar as receitas de forma confiável. As 
receitas são mensuradas pelo valor justo da contraprestação recebida, excluindo-se os descontos, abatimentos 
e impostos ou taxas sobre vendas. l) Lucro bruto: O lucro bruto corresponde à diferença entre a receita líquida 
de vendas e o custo das mercadorias e dos serviços prestados. O custo das mercadorias compreende custo 
médio de aquisição, líquido dos impostos recuperáveis. Os Custos dos Serviços Prestados compreendem os 
custos com subcontratações, agenciamentos e intermediações, além da mão de obra envolvida na prestação de 
serviços de informática. m) Despesas com vendas: As despesas com vendas compreendem todas as despesas 
com logística (frete para entrega de mercadorias e sua armazenagem), comissões sobre vendas, taxas de admi-
nistração de cartões de créditos, promoção e marketing, viagens e visitas comerciais, veículos etc. e não consi-
dera as despesas com pessoal envolvido nas áreas comerciais e de vendas. n) Despesas gerais e administra-
tivas: As despesas gerais e administrativas correspondem às despesas indiretas e ao custo das unidades 
corporativas, incluindo compras e suprimentos, informática e funções financeiras. A Companhia não faz a sepa-
ração das despesas de pessoal envolvido das áreas comerciais e de vendas, tratando-as, conjuntamente, com 
as despesas de pessoal administrativo e financeiro, em despesas gerais e administrativas. o) Outras receitas 
e despesas operacionais: As outras receitas e despesas operacionais correspondem aos efeitos de eventos 
significativos ocorridos durante o exercício que não se enquadrem na definição das demais rubricas da demons-
tração do resultado do exercício, adotada pela Companhia. p) Lucro por ação: O lucro básico por ação é calcu-
lado por meio da divisão do lucro líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias e preferenciais 
da Controladora, pela quantidade da média ponderada de ações ordinárias e preferenciais em circulação duran-
te o exercício. O lucro diluído por ação é calculado por meio da divisão do lucro líquido do exercício, atribuído aos 
detentores de ações ordinárias e preferenciais da Controladora, pela quantidade da média ponderada de ações 
ordinárias e preferenciais disponíveis durante o exercício mais a quantidade da média ponderada de ações ordi-
nárias e preferenciais que seriam emitidas na conversão de todas as ações potencialmente diluídas. 3. Pronun-
ciamentos contábeis e interpretações emitidos recentemente e adotados pela Companhia: Não existem 
novas normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas pela Companhia e por suas controladas que 
possam, na opinião da Administração, ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio líquido divulgado.
4. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado
Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
- No País: Caixa e Bancos 1.182 5.552 1.531 5.627
Aplicações financeiras 34.206 12.026 35.612 14.024
Total 35.388 17.578 37.143 19.651
- No Exterior: Caixa e Bancos - - 3.106 2.343
Aplicações financeiras - - 728 585
Total - - 3.834 2.928
Total de Caixa e Equivalentes de Caixa 35.388 17.578 40.977 22.579
- No País Controladora Consolidado
Aplicações financeiras 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Fundos de Renda Fixa (CDB e CDI) 34.206 12.026 35.612 14.024
Total 34.206 12.026 35.612 14.024
A Companhia possui aplicação nos fundos de investimentos administrados pelo Banco Itaú Unibanco S.A, 
Banco Bradesco S/A e Banco do Brasil S/A, Títulos e Valores Mobiliários S/A. As instituições financeiras são 
responsáveis pela custódia dos ativos integrantes da carteira do fundo e pela liquidação financeira de suas 
operações. Os fundos são compostos por títulos de renda fixa atrelados ao CDB e CDI, com percentual de ren-
tabilidade de 101% do CDI e com rendimento médio mensal em 2025 de R$ 328. Todos possuem o direito de 
resgate imediato. 5. Clientes: Clientes são registrados e mantidos no balanço patrimonial ao valor dos títulos, 
e são representados, principalmente, por créditos de revenda, parcelas com cartão e contas a receber por 
serviços prestados.

Controladora Consolidado
- No País 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Clientes 58.272 65.140 63.749 65.704
Total 58.272 65.140 63.749 65.704
- No Exterior: Clientes - - 16.715 14.538
Total - - 16.715 14.538
Total de Clientes 58.272 65.140 80.464 80.242
Em consonância com o CPC 48, as perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa são mensuradas por 
meio da análise individual por cliente para a avaliação dos riscos de recebimento. Por conta do histórico de 
inadimplência da Companhia, e devido a qualidade do rating de risco de seus principais clientes, nenhuma 
estimativa em crédito de liquidação duvidosa foi constituída.
6. Clientes - Partes relacionadas: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Rede Agro Fidelidade e Intermediação S/A 24.620 25.790 24.620 25.790
Atrus Intermediação de Serviços e Negócios Ltda. 2 - - -
BR Full Digital Ltda. 1.301 1.871 - -
Total 25.923 27.661 24.620 25.790
a. Clientes partes relacionadas: Clientes Partes Relacionadas são resultado da venda de mercadorias ou 
prestação de serviços entre empresas coligadas.
7. Impostos a compensar: Controladora Consolidado
- No País 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
IRPJ a Compensar 2.859 2.858 3.352 3.321
CSLL a Compensar 586 635 717 756
ICMS a Compensar 6.024 2.786 6.024 2.797
PIS a Compensar - Exclusão do ICMS da Base de Cálculo 1.800 - 1.801 1
COFINS a Compensar - Exclusão do ICMS da Base de Cálculo 8.291 - 8.300 9
Outros Impostos a Compensar 76 256 132 319
Total 19.636 6.535 20.326 7.203
- No Exterior: Impostos a Compensar no Exterior - - 5.816 3.308
Total - - 5.816 3.308
Total de Impostos a Compensar 19.636 6.535 26.142 10.511
a. Créditos de PIS e COFINS - Exclusão do ICMS da Base de Cálculo: Em 2021, o STF julgou o Tema 69 (RE 
574.706), permitindo a exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS para contribuintes com ação 
judicial. Com base nessa decisão, surgiu a “tese filhote”, que discute a exclusão do DIFAL das mesmas bases 
de cálculo - matéria cuja competência foi atribuída ao STJ. Em 2024, o STJ concluiu que o DIFAL é modalidade 
do ICMS, aplicando-lhe o mesmo entendimento do Tema 69; em 2025, a 2ª Turma alinhou-se à 1ª Turma, 
consolidando a tese e levando a própria PGFN a orientar a Receita Federal a não autuar contribuintes que ex-
cluam o DIFAL da base de cálculo do PIS e da COFINS. Em decorrência desse entendimento, a Companhia re-
gistrou saldos de PIS a Compensar de R$ 1.801 e COFINS a Compensar de R$ 8.300, totalizando R$ 10.101 no 
consolidado e R$ 10.091 na controladora, o que corresponde a aproximadamente 38,6% do total de impostos a 
compensar em 31/12/2025. b) Forma de aproveitamento: A Administração da Companhia avalia a modalida-
de mais eficiente para aproveitamento dos créditos, entre compensação com tributos federais mediante DCOMP 
- Declaração de Compensação, conforme autorizado pelos arts. 73 e 74 da Lei nº 9.430/1996.
8. Estoque de mercadorias: Controladora Consolidado
- No País 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Estoque de mercadorias para revenda 41.705 43.409 42.180 44.175
Custo em andamento 95 296 95 296
Transferência entre filiais 771 345 771 345
Estoque de Materiais de Embalagem 5.098 3.083 5.141 3.108
Estoque de Mercadoria em Trânsito - 11 - 11
Estoque de Terceiros em nosso Poder 44 209 44 209
Estoque em Poder de Tercerios 1.148 - 1.148 -
Remessa de Terceiro em nosso poder 15 15 12 15
(-) Perda estimada p/redução ao valor recuperável (3.615) (8.454) (3.742) (8.622)
Importação em andamento - 35 - 35
Total 45.261 38.949 45.649 39.572
- No Exterior
Estoque de mercadorias para revenda - - 5.724 6.372
Total - - 5.724 6.372
Total de Estoque 45.261 38.949 51.373 45.944
a. Custo em andamento: Custos em andamento, são custos incorridos e ainda não faturados das mercadorias 
entregues na modalidade de fidelização. b. (-) Perda estimada p/redução ao valor recuperável: A perda estima-
da para redução ao valor recuperável dos estoques, foi constituída com base nas estimativas de recuperabilidade 
do custo dos estoques, de mercadorias obsoletas, de mercadorias avariadas, e em poder de transportadoras.

Ano 2025 Ano 2024
Saldo Perda estimada Valor recuperável Saldo Perda estimada Valor recuperável

Avaria 1.118 783 335 2.609 1.826 783
Obsoleto 5 5 - 331 331 -
Devolução 1.756 246 1.510 10.228 1.841 8.387
Transporte 5.441 1.284 4.157 3.001 3.001 -
Falta 2.595 1.297 1.298 2.910 1.455 1.455
Total 10.915 3.615 7.300 19.079 8.454 10.625
Percentual 100% 33% 67% 100% 44% 56%
9. Investimentos: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Atrus Intermerdiação de Serviços Ltda. 1.903 - - -
BR Full Digital Ltda. 9.311 9.081 - -
Goodwill - BR Full Digital Ltda. 4.620 4.620 - -
HBRV S.A.* 49.826 46.199 43.369 41.433
Bravium Serviços de Fidelização Ltda. 2.282 1.597 - -
Satelital Argentina S.A. 2.621 3.290 - -
Demeter S.A. (Paraguay) 880 783 - -
Bravium México 8.101 4.543 - -
Bravium Chile 1.521 1.306 - -
Bravium Colombia 1.017 532 - -
Total 82.082 71.951 43.369 41.433
*O saldo de investimentos apresentado nas demonstrações financeiras consolidadas decorre de participações 
societárias indiretas detidas na Rede Agro Fidelidade e Intermediação S/A, sociedade investida por meio da 
controlada HBRV S.A. Referidas participações são reconhecidas de acordo com o método aplicável conforme a 
influência exercida pela Companhia.
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HBRV S.A. 46.199 - - 9.348 - 410 (6.131) 49.826
Bravium Serviços 1.597 - - 685 - - - 2.282
Atrus Intermediação - (488) 1.942 452 (3) - - 1.903
BR Full Digital Ltda. 9.081 - - 248 (18) - - 9.311
Goodwil - BR Full Digital 4.620 - - - - - - 4.620
Satelital Argentina S.A. 3.290 - - (132) - (537) - 2.621
Demeter S.A. (Paraguay) 783 - - 44 - 53 - 880
Bravium México 4.543 - - 3.265 - 293 - 8.101
Bravium Chile 1.306 - - 233 - (18) - 1.521
Bravium Colombia 532 - - 441 - 44 - 1.017
Total 71.951 (488) 1.942 14.584 (21) 245 (6.131) 82.082
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Rede Agro Fidelidade

e Intermediação S/A 41.433 9.632 292 (5.700) (2.288) 43.369
a. Investimentos no Exterior: As empresas controladas no exterior estão refletidas nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas do grupo.
Empresa País Tipo Ano 2025 (%) Ano 2024 (%)
HBRV S.A. Brasil Controlada 100,00% 100,00%
Bravium Comércio Ltda. Brasil Controlada 100,00% 100,00%
Bravium Serviços Brasil Controlada 100,00% 100,00%
Atrus Intermediação Brasil Controlada 100,00% 100,00%
BR Full Digital Ltda. Brasil Controlada 100,00% 100,00%
Rede Agro Fidelidade Brasil Coligada 14,99% 14,99%
Satelital Argentina S.A. Argentina Controlada 70,00% 70,00%
Bravium Chile Chile Controlada 76,00% 76,00%
Bravium México México Controlada 76,00% 76,00%
Bravium Colômbia Colombia Controlada 76,00% 76,00%
Demeter S.A. (Paraguay) Paraguay Controlada 76,00% 76,00%
10. Imobilizado: Controladora Consolidado
- No País 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Bens: Móveis e Utensílios 159 145 822 467
Equipamentos de Informática 2.667 2.650 3.014 2.950
Equipamentos de Comunicação 83 71 98 83
Máquinas, Aparelhos e Equipamentos 142 142 149 149
Veículos 97 97 97 97
Sistemas Aplicativos - Software - - 31 31
Total de Bens 3.148 3.105 4.211 3.777

Controladora Consolidado
- No País 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Depreciação Acumulada: (-) Móveis e Utensílios (37) (21) (111) (48)
(-) Equipamentos de Informática (1.747) (1.309) (2.030) (1.563)
(-) Equipamentos de Comunicação (66) (63) (69) (64)
(-) Máquinas, Aparelhos e Equipamentos (59) (44) (64) (49)
(-) Veículos (97) (97) (97) (97)
(-) Sistemas Aplicativos - Software - - (29) (27)
(-) Bens Recebidos em Comodato - - - -
Total de Depreciação Acumulada (2.006) (1.534) (2.400) (1.848)
Total no País 1.142 1.571 1.811 1.929

Controladora Consolidado
- No Exterior 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Móveis e Utensílios - - 37 19
(-) Móveis e Utensílios - - (12) (5)
Equipamentos de Informática - - 157 156
(-) Depeciação Equip. de Informática - - (105) (110)
Total no Exterior - - 77 60
Total de Imobilizado 1.142 1.571 1.888 1.989
a) Controladora:
Controladora Saldo em 31/12/2024 Adições Depreciação Saldo em 31/12/2025
Bens: Móveis e Utensílios 124 14 (16) 122
Equipamentos de Informática 1.341 17 (439) 919
Equipamentos de Comunicação 8 12 (2) 18
Máquinas, Aparelhos e Equipamentos 98 - (15) 83
Total de Bens 1.571 43 (472) 1.142
b) Consolidado:

- No País
Saldo em

31/12/2024 Adições Depreciação Baixas
Saldo em

31/12/2025
Bens: Móveis e Utensílios 421 355 (63) - 713
Equipamentos de Informática 1.385 65 (466) - 984
Equipamentos de Comunicação 19 19 (5) (4) 29
Máquinas, Aparelhos e Equipamentos 100 - (16) - 84
Sistemas Aplicativos - Software 4 - (3) - 1
Total de Bens 1.929 439 (553) (4) 1.811

- No Exterior
Saldo em

31/12/2024 Adições Depreciação Baixas
Saldo em

31/12/2025
Equipamentos de Informática 46 34 (32) - 48
Total no Exterior 60 58 (41) - 77
Total de Imobilizado 1.989 497 (594) (4) 1.888
11. Intangível: Controladora Consolidado
- No País 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Intangível: Software 759 631 886 759
Desenvolvimentos Logiciais - - 9.356 9.356
Goodwill - BR Full Digital Ltda. - - 4.620 4.620
Intangível em Andamento 23 173 23 173
Total de Bens 782 804 14.885 14.908

Controladora Consolidado
Amortização Acumulada 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
(-) Software (345) (217) (377) (223)
Total de Amortização Acumulada (345) (217) (377) (223)
Total no País 437 587 14.508 14.685
a) Controladora:
- Controladora

Saldo em
31/12/2024 Adições Amortização Transferência

Saldo em
31/12/2025

Intangível: Software 415 127 (128) - 414
Intangível em Andamento 172 - - (149) 23
Total de Bens 587 127 (128) (149) 437
b) Consolidado:
- No País

Saldo em
31/12/2024 Adições Amortização Baixas

Saldo em
31/12/2025

Intangível: Software 536 127 (154) - 509
Desenvolvimentos Logiciais 9.356 - - - 9.356
Goodwill - BR Full Digital Ltda. 4.620 - - - 4.620
Intangível em Andamento 173 - - (150) 23
Total de Bens 14.685 127 (154) (150) 14.508
12. Fornecedores: Controladora Consolidado
- No País 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores de mercadorias 62.331 49.008 62.510 49.015
Fornecedores de serviços 2.041 4.288 5.062 4.491
Fornecedores de transportes 2.041 4.195 2.041 4.195
Total 66.413 57.491 69.613 57.701
- No Exterior: Fornecedores Mercadorias - - 6.906 5.345
Total no Exterior - - 6.906 5.345
Total de Fornecedores 66.413 57.491 76.519 63.046
a. Fornecedores de mercadorias: Fornecedores de mercadorias refere-se aos valores a pagar para os vende-
dores de mercadorias, que são comercializadas nos canais de receita: fidelização, marketplace e e-commerce. 
As compras são efetuadas de forma geral para atender os pedidos de venda gerados pelas diversas fontes de 
receita, ou seja, não há fornecedores praticando preços diferenciados para as mesmas mercadorias, por conta 
de a venda ocorrer por diferentes canais de receitas. b. Fornecedores de transportes: Fornecedores de trans-
porte refere-se aos valores a pagar para os vendedores de serviços de transportes, por conta do frete das 
mercadorias vendidas e entregues ao cliente final.
13. Impostos e contribuições sociais: Controladora Consolidado
- No País 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
IRPJ (Imposto de Renda Pessoa Jurídica) 1.141 - 1.319 87
CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido) 559 - 651 43
ICMS (Impostos s/ Circularização de Mercadorias e Serviços 4.119 4.177 4.151 4.177
IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte) 435 840 517 843
CSRF (Contribuições Sociais Retidas na Fonte) 57 116 79 122
PIS e COFINS 1.213 1.962 1.265 1.962
ISS (Imposto s/ Serviços) 109 241 215 275
IPI (Imposto s/ Produtos Industrializados) 10 18 10 18
Total 7.643 7.354 8.207 7.527
- No Exterior: Impostos no Exterior - - 3.645 2.486
Total - - 3.645 2.486
Total de Impostos e Contribuições 7.643 7.354 11.852 10.013
a. IRPJ, CSLL, PIS e COFINS: Em virtude da Lei 14.789/2023, a Companhia não efetuou em 2025 exclusão das 
subvenções de investimentos da base de cálculo do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS. b. ICMS: A Companhia, no 
exercício regular de suas atividades, usufrui de benefícios fiscais que reduzem a despesa de ICMS, tais como 
crédito presumido. 14. Dividendos a pagar:
Dividendo a Pagar 31/12/2025
1º Distribuição de Lucros - 01/2026 a 12/2026 10.017
2º Distribuição de Lucros - 01/2027 a 12/2027 9.995
3º Distribuição de Lucros - 01/2028 a 12/2028 9.995
Total 30.007
Passivo Circulante 10.017
Passivo não Circulante 19.990
Total 30.007
Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 18/12/2025, os acionistas da Companhia, por unanimidade, 
aprovaram a distribuição dos lucros apurados, proporcionalmente à participação societária de cada acionista, 
conforme segue: a. Lucros auditados e revisados até 31/12/2024: R$ 8.652.312,36 (oito milhões, seiscentos e 
cinquenta e dois mil, trezentos e doze reais e trinta e seis centavos); b. Lucros apurados no balanço intermedi-
ário de 01/01/2025 a 30/11/2025: R$ 21.354.980,27 (vinte e um milhões, trezentos e cinquenta e quatro mil, 
novecentos e oitenta reais e vinte e sete centavos). A deliberação foi tomada com fundamento no art. 16-A, 
inciso XII, alíneas A, B e C da Lei 15.720/2025, assegurando a não incidência do Imposto sobre a Renda da 
Pessoa Física (IRPF) sobre os lucros e dividendos distribuídos.
15. Provisões: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Provisão de Despesas com Pessoal 3.382 80 3.853 80
Provisão de Despesas com Logística 3.703 2.704 3.702 2.704
Provisão de Despesas com Vendas 849 1.010 849 1.010
Provisão de Despesas com Aluguel - - 42 48
Provisões de Tributos c/ Exigibilidade Suspensa - 5.078 - 5.078
Provisões Fiscais 1.286 1.123 1.286 1.123
Provisões Civeis 15 19 15 19
Total 9.235 10.014 9.748 10.062
Passivo Circulante 7.934 8.872 8.446 8.920
Passivo não Circulante 1.301 1.142 1.301 1.142
Total 9.235 10.014 9.747 10.062
a. Provisão fiscais: As provisões fiscais são valores de tributos federais, não recolhidos e compensados via 
Per/Dcomp, que tiveram sua homologação indeferida pela Secretaria da Receita Federal, além de outros proces-
sos perante a Secretaria da Fazenda do Estado do Rio de Janeiro.

Controladora Consolidado
Processo 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
10880.906699/2012-51 - 493 - 493
10880.906700/2012-47 - 96 - 96
10880.943750/2019-81 14 13 14 13
0038234-77.2022.8.19.0001 580 521 580 521
19515.720066/2019-66 692 - 692 -
Total 1.286 1.123 1.286 1.123
Processo Tributo Tipo Instância

10880.943750/2019-81
COFINS 04/2015 - 
IRRF 03/2015 -IRPJ 10/2017 Per/Dcomp

1ª Instância 
Administrativa

0038234-77.2022.8.19.0001 ICMS ST 2014 Execução Fiscal 1ª Instância Judicial

19515.720066/2019-66 PIS E COFINS 02/2014  a 12/2014 Auto de Infração
2ª Instância 

Administrativa
Além disso, a Companhia possui processos em andamento que os assessores jurídicos classificam o risco de 
perda como possível, no montante de R$ 3.794, para os quais não foi realizada provisão. b. Provisão de des-
pesas com pessoal: As provisões de despesas com pessoal são valores decorrentes de bônus e PLR que serão 
pagos aos colaboradores da Companhia no ano subsequente. c. Provisão de despesas com logística: As 
provisões de despesas com logística são valores decorrentes da não incorrência de despesas com frete e arma-
zenagem dentro de suas respectivas competências. d. Provisão de despesas com vendas: As provisões de 
despesas com vendas são valores decorrentes da não incorrência de despesas com comissões dentro de suas 
respectivas competências. 
16. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social da Companhia é de R$ 51.402.
Capital social 31/12/2025 31/12/2024
Acionistas Quantidade de ações Percentual Quantidade de ações Percentual
Ações Ordinárias 935.526 79,95% 935.526 79,95%
Ações Preferenciais Classe A 217.450 18,58% 217.450 18,58%
Ações Preferenciais Classe B 10.133 0,87% - -
Ações em Tesouraria 6.996 0,60% 17.129 1,47%
Total 1.170.105 100% 1.170.105 100%
b. Reservas de capital: A reserva de capital da Companhia é composta pelo Excedente na Subscrição de Ações 
oriundos do investimento indireto na Rede Agro Fidelidade e Intermediação S.A. (R$ 17.181) e da diferença 
entre o preço de aquisição e o valor nominal das ações da Companhia, conforme quadro abaixo:
Reserva de capital 31/12/2025 31/12/2024
Excedente na Subscrição das Ações 68.578 68.578
Mudança na Participação Relativa de Coligada (736) (736)
Transações de Capital com os Sócios 770 770
Remuneração em ações 28 1.211
Remuneração em opção de ações 278 150
Ágio na Subscrição de Ações 817 -
Total 69.735 69.973
c. Reserva de lucros: A Reserva de Lucros da Companhia é composta pela Reserva Legal, correspondente a 
5% do lucro líquido do exercício, sendo constituída obrigatoriamente pela Companhia, até que atinja 20% do 
capital realizado, pela Reserva de Incentivos Fiscais oriundas de resultados de benefícios fiscais obtidos até o 
ano 2023 e por Outras Reservas de Lucros, conforme quadro abaixo:
Reserva de Lucros 31/12/2025 31/12/2024
Reserva Legal 2.921 3.501
Outras Reservas de Lucros 14.549 14.207
Reserva de Incentivos Fiscais 17.795 17.795
Total 35.265 35.503
17. Resultado por ação: a) Resultado por ação básico e diluído: O resultado por ação básico foi calculado com 
base na quantidade média ponderada de ações ordinárias e preferencias disponíveis no período, excluindo-se as 
ações em tesouraria. O resultado por ação diluído difere do resultado por ação básico pois há a inclusão da conver-
são de todos os instrumentos potenciais diluidores no denominador, como o plano de pagamento baseado em ações. 

(Em milhares de reais, exceto o lucro por ação) Resultado Básico
por ação

Resultado Diluído
por ação

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Resultado Liquido do Período 31.370 (1.111) 31.370 (1.111)
(-) Resultado atribuível ao não controlador (1.601) (839) (1.601) (839)
(+) Resultados reconhecidos relacionados

aos intrumentos podentenciais diluidores - - (157) 898
Resultado Líquido do período ajustado 29.769 (1.950) 29.612 (1.052)
Numerador
Resultado disponível aos acionistas ordinários 24.409 (1.612) 24.013 (865)
Resultado disponível aos acionistas preferenciais 5.360 (338) 5.599 (187)
Resultado Líquido do Período atribuído aos acionistas 29.769 (1.950) 29.612 (1.052)
Denominador (em milhares de ações)
Média ponderada de número de ações ordinárias 935.526 936.699 935.526 936.699
Média ponderada de número de ações preferenciais 205.443 196.411 218.128 202.531
Total 1.140.969 1.133.110 1.153.654 1.139.230
Resultado por ação: Ação Ordinária 26,0912 (1,7214) 25,6683 (0,9237)
Ação Preferencial 26,0912 (1,7214) 25,6683 (0,9237)
18. Receita bruta de mercadorias e serviços: Controladora Consolidado
- No País 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Receita de Venda de Mercadorias 437.813 458.368 441.029 462.438
Receita de Venda de Mercadorias Par. Relacionadas 2.369 3.581 - -
Receita de Serviços Prestados 31.789 49.994 41.853 50.918
Receita de Exportação de Serviços Par. Relacionadas 1.582 2.172 2.547 2.172
Total 473.553 514.115 485.429 515.528
- No Exterior: Receita de Venda de Mercadorias - - 81.281 55.761
Receita de Serviços Prestados - - 10.083 6.464
Total - - 91.364 62.225
Total das Receitas 473.553 514.115 576.793 577.753
a. Receita de venda de mercadorias e serviços: A Receita Bruta de Venda de Mercadorias da controladora foi 
totalmente auferida no país. Já a Receita Bruta de Serviços nacional foi de R$ 31.789, enquanto a exportação 
de serviços para o exterior, foi de R$ 1.582. A receita Bruta de Venda de Mercadoria e de Prestação de Serviços 
da suas controladas no Brasil e no Exterior, foi totalmente auferida no país sede de cada respectiva filial. 
b. Receita de venda de mercadorias: A receita de vendas de mercadorias é reconhecida à medida que o 
controle dos bens é transferido aos clientes, e considerando ainda o fato de que as seguintes condições tenham 
sido satisfeitas: I. O valor da receita e os termos do pagamento possam ser identificados; II. É provável que a 
Companhia receberá a contraprestação à qual terá direito em troca dos bens que serão transferidos ao cliente. 
c. Receita de prestação de serviços: A receita de prestações de serviços é reconhecida quando for provável 
que os benefícios significativos ao serviço prestado serão transferidos pela Companhia. A Companhia possui as 
seguintes principais fontes de receita de serviços: I. Serviços de Informática: Compreende os serviços presta-
dos de desenvolvimento, implantação, e manutenção de plataforma de informática para programas de fidelida-
de e da plataforma de marketplace própria. II. Comissões: Compreende as comissões sobre vendas geradas e 
transacionadas na plataforma de fidelização e na plataforma própria de marketplace; III. Gestão: Compreende 
os serviços de gestão e manutenção dos programas de fidelidade.
19. Impostos e abatimentos sobre vendas: Controladora Consolidado
- No País 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Cancelamento e Devoluções (24.997) (23.165) (25.003) (23.166)
Cancelamento e Devoluções Par. Relacionadas (170) (183) - -
Impostos Incidentes s/ Vendas (77.861) (93.814) (79.319) (94.669)
Impostos Incidentes s/ Vendas Par. Relacionadas (315) (662) - -
Ajustes da Receita Bruta 2.008 963 2.008 1.324
Total (101.335) (116.861) (102.314) (116.511)
- No Exterior: Cancelamento e Devoluções - - (1.881) (1.194)
Impostos Incidentes s/ Vendas - - (827) (758)
Total - - (2.708) (1.952)
Total de Impostos e Abatimentos sobre Vendas (101.335) (116.861) (105.022) (118.463)
a. Impostos Incidentes s/ Vendas: Os Impostos Incidentes sobre Vendas compreendem, o ISS sobre a presta-
ção dos serviços; o ICMS incidente sobre as vendas de mercadorias e suas modalidades (ICMS ST; DIFAL; FECP 
etc.), e o PIS/COFINS, incidentes sobre as vendas de mercadorias e prestação de serviços. b. Ajustes da Re-
ceita Bruta: Os Ajustes da Receita Bruta, compreendem as receitas de mercadorias faturadas na modalidade 
de fidelização em que a mercadoria é entregue para o participante ao final do ciclo contratual.
20. Custo das mercadorias e serviços: Controladora Consolidado
- No País 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Custos de Mercadorias Vendidas (218.628) (240.079) (220.879) (242.538)
Custos de Mercadorias Vendidas Par. Relacionadas (1.941) (2.630) - -
Deduções de Impostos sobre Custos (6.230) (7.279) (6.272) (7.308)
Custos de Serviços Prestados (10.884) (21.517) (23.575) (23.920)
Total (237.683) (271.505) (250.726) (273.766)
- No Exterior: Custos de Mercadorias Vendidas - - (54.916) (34.595)
Deduções de Impostos sobre Custos - - (3) (3)
Custos de Serviços Prestados - - (6.086) (4.027)
Total - - (61.005) (38.625)
Total dos Custos das Mercadorias e Serviços (237.683) (271.505) (311.731) (312.391)
a. Custos de Mercadorias Vendidas: Os Custos das Mercadorias Vendidas incluem os custos com aquisição 
de mercadorias, valorizados pela média ponderada móvel, líquido dos impostos recuperáveis. b. Deduções de 
Impostos sobre Custos: As Deduções de Impostos sobre Custos, compreendem os valores de restituição do 
ICMS próprio e do ICMS-ST, nas compras de mercadorias, por meio do processo de restituição, além do estorno 
de crédito de ICMS relativos a benefícios fiscais concedidos pelos Estados da Federação. c. Custos dos Servi-
ços Prestados: Os Custos dos Serviços Prestados compreendem os custos com subcontratações, agenciamen-
tos e intermediações, além da mão de obra envolvida na prestação de serviços de informática.
21. Despesas com vendas: Controladora Consolidado
- No País 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Logística (38.507) (43.587) (38.509) (43.587)
Publicidade (1.094) (1.673) (1.094) (1.685)
Viagens e Representações (69) (143) (69) (143)
Outras Despesas Comerciais (20.700) (24.040) (20.867) (23.920)
Despesas c/ Vendas Par. Relacionadas (4.747) (978) - -
Total (65.117) (70.421) (60.539) (69.335)
- No Exterior: Logística - - (6.080) (4.125)
Propaganda e Publicidade - - (785) (708)
Viagens e Representações - - (59) (171)
Outras Despesas Comerciais - - (958) (925)
Total - - (7.882) (5.929)
Total das Despesas com Vendas (65.117) (70.421) (68.421) (75.264)
a. Despesas com Logística: As despesas com logística compreendem todas as despesas com frete para 
entrega de mercadorias, sua armazenagem e o material de embalagem utilizado para acondicionar a 
mercadoria antes do seu despacho. As despesas com frete são apresentadas líquidas dos impostos 
recuperáveis (PIS/COFINS e ICMS), e incluem os custos de transporte para entrega das mercadorias vendidas, 
via transportadoras, com que a Companhia mantém contrato, assim como a empresa de Correios e Telégrafos. 
As despesas de armazenagem são apresentadas líquidas dos impostos recuperáveis (PIS/COFINS), e 
compreendem as despesas com os 4 Centros de Distribuição (“CDs”) da Companhia. Os Centros de Distribuição 
da Companhia estão localizados nos municípios de Cotia e Vargem Grande Paulista, ambos no Estado de São 
Paulo, no município de Serra no Estado do Espírito Santo e no município de Itapeva no Estado de Minas Gerais. 
b. Outras Despesas Comerciais: As outras despesas comerciais compreendem as despesas com comissões 
sobre vendas e taxas de administração de cartões de créditos, que são pagas aos intermediadores dos 
programas de fidelidade, plataformas de marketplace e pela venda e-commerce, com recebimento através de 
cartão de crédito. c. Despesas com Vendas partes Relacionadas: As despesas com vendas partes 
relacionadas compreendem as despesas com comissões sobre vendas, que são pagas a empresas coligadas e 
controladas, por conta da geração de transações de vendas na Companhia.
22. Despesas gerais e administrativas: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Pessoal (44.470) (42.468) (51.952) (48.855)
Outras Despesas (19.464) (26.339) (24.265) (29.988)
Depreciação e Amortização (600) (572) (643) (631)
Serviços de Terceiros (7.702) (9.459) (8.449) (10.107)
Provisões (159) 396 (159) 396
Total (72.395) (78.442) (85.468) (89.185)
a. Despesas com Pessoal: As despesas de pessoal e outras despesas com pessoal, compreendem as despe-
sas com o pessoal envolvido nas despesas com vendas (comercial, logística e transportes), conjuntamente com 
as despesas de pessoal envolvidos nas despesas gerais e administrativos (compras, financeiro, operações e 
SAC). b. Despesas com Serviços de Terceiros: As despesas com serviços tomados de terceiros compreendem 
as despesas com auditoria e consultoria, honorários advocatícios, e outras despesas de serviços administrati-
vos. c. Despesas com Provisões: As despesas com provisões compreendem as provisões de contingências 
fiscais, cíveis e trabalhistas.
23. Resultado de participações societárias: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
(+) Equivalência patrimonial Positiva 15.343 11.799 10.702 8.164
(-) Equivalência patrimonial Negativa (780) (2.594) (1.070) (164)
Total 14.563 9.205 9.632 8.000
Bravium Comércio Ltda. (267) (1.393) - -
Bravium Serviços de Fidelização Ltda. 685 49 - -
Atrus Intermediação de Serviços e Negócios Ltda. 449 (732) - -
HBRV S.A (16) (13) - -
BR Full Digital Ltda. 229 308 - -
Rede Agro Fidelidade e Intermediação S.A. 9.632 8.000 9.632 8.000
Satelital Argentina (132) (916) - -
Demeter S.A. (Paraguay) 44 218 - -
Bravium Chile 233 210 - -
Bravium Colombia 441 (6) - -
Bravium México 3.265 3.480 - -
Total 14.563 9.205 9.632 8.000
24. Outras receitas e despesas operacionais: Controladora Consolidado
- No País 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
(+) Outras Receitas Operacionais 10.289 2.084 10.396 2.086
(-) Outras Despesas Operacionais - - - (12)
Total 10.289 2.084 10.396 2.074
- No Exterior: (+) Outras Receitas Operacionais - - 11 20
(-) Outras Despesas Operacionais - - - (2)
Total - - 11 18
Total Outras Receitas e Despesas Operacionais 10.289 2.084 10.407 2.092
Outras Receitas Operacionais: a. Bonificações: A Companhia possui acordos comerciais com seus fornece-
dores de mercadorias para revenda, os quais preveem o recebimento de bonificações na forma de mercadorias, 
vinculadas, substancialmente, ao volume de compras ou ao cumprimento de metas comerciais estabelecidas 
contratualmente. Em 31/12/2025, o montante de bonificações em mercadorias reconhecido como outras recei-
tas operacionais totalizou R$ 2.477. b. Exclusão do ICMS da Base de Cálculo do PIS e COFINS: A exclusão 
do ICMS da base de cálculo do PIS e COFINS decorre da tese jurídica firmada pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do RE 574.706, com repercussão geral reconhecida, que afastou a inclusão do ICMS na base de 
cálculo das referidas contribuições. Os valores reconhecidos no exercício compreendem os créditos apurados e 
homologados no período, incluindo, quando aplicável, atualização pela taxa SELIC. Em 31/12/2025, o montan-
te da exclusão do PIS e COFINS totalizou a quantia de R$ 7.812.
25. Resultado financeiro: a. Despesas Financeiras: Controladora Consolidado
- No País 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
(-) Juros Passivos (77) (290) (84) (293)
(-) Juros sobre Empréstimo e Financiamento -

Partes Relacionadas (1) - - -
(-) Variações Cambiais Passivas (34) (27) (43) (27)
(-) Descontos Concedidos (758) (514) (761) (514)
(-) Tarifas Bancárias (17) (26) (20) (30)
(-) Taxa de Administração de Cartão - - - (5)
(-) IOF (97) (76) (126) (111)
(-) Multas por Atraso (85) (200) (97) (201)
Total (1.069) (1.133) (1.131) (1.181)

continua...
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Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
- No Exterior: (-) Juros Passivos - - (12) (14)
(-) Juros sobre Empréstimo e Financiamento - - (12) (13)
(-) Variações Cambiais Passivas - - (209) (95)
(-) Descontos Concedidos - - - (1)
(-) Tarifas Bancárias - - (72) (48)
(-) Taxa de Administração de Cartão - - (2) (1)
(-) IOF - - (16) (8)
(-) Multas por Atraso - - (4) (1)
(-) Perdas com Correção Monetária - - (1.187) (2.242)
Total - - (1.514) (2.423)
Total das Despesas Financeiras (1.069) (1.133) (2.645) (3.604)
A rubrica perdas com correção monetária refere-se à filial Argentina que atua em um ambiente 
hiperinflacionário.
b. Receitas Financeiras: Controladora Consolidado
- No País 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
(+) Juros e Descontos 12.014 6.854 12.029 6.870
(+) Variações Cambiais Ativas 26 26 26 26
(+) Rendimentos sobre Aplicações 3.942 4.515 4.158 4.713
(+) Receitas Financeiras Par. Relacionadas 101 121 - -
(-) PIS sobre Receitas Financeiras (104) (75) (163) (130)
(-) COFINS sobre Receitas Financeiras (642) (461) (914) (718)
Total 15.337 10.980 15.136 10.761
- No Exterior: (+) Juros e Descontos - - 109 44
(+) Variações Cambiais Ativas - - 946 751
(+) Rendimentos sobre Aplicações - - - 5
Total - - 1.055 800
Total das Receitas Financeiras 15.337 10.980 16.191 11.561
Juros e Descontos compreendem os descontos recebidos, de fornecedores de mercadorias, para 
recomposição de margem de vendas. 26. IRPJ e CSLL correntes e diferidos: O imposto de renda é 
calculado à alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240, e 
a contribuição social é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável, ajustado na forma legal. A 
alíquota combinada é de aproximadamente 34%. Os prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social 
não têm prazo para prescrição e sua utilização é limitada a 30% do saldo do lucro tributável anual. O 
imposto de renda e a contribuição social diferidos foram calculados sobre as diferenças temporárias entre 
a base fiscal e contábil dos ativos e passivos, à alíquota combinada de 34% (25% de IRPJ e 9% de CSLL). 
A reconciliação entre as despesas do imposto de renda e da contribuição social pelas alíquotas nominais e 
efetivas está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
- No País 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Resultado antes do IRPJ e CSLL 36.143 (1.977) 48.617 6.084
Aliquota nomila combinada 34% 34% 34% 34%
Despesa com IRPJ e CSLL à aliquota nominal (12.289) 672 (16.530) (2.068)
Adições e Exclusões Permanentes 650 (1.321) (577) (2.528)
Adições e Exclusões Temporárias 2.275 (296) 2.131 (205)
Resultado de Participações Societárias 4.951 3.132 8.656 6.201

Controladora Consolidado
- No País 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Prejuizo Fiscal 571 (2.187) 664 (2.566)
Incentivos Fiscais (PAT) 68 - 68 -
Parcela isenta do adicional de 10% 24 - 120 72
IRPJ e CSLL no Exterior (349) (279) (532) (346)
Total (4.099) (279) (6.000) (1.440)
IRPJ e CSLL Correntes (4.099) (279) (6.000) (1.440)
IRPJ e CSLL Diferidos (2.275) - (2.087) -
Aliquota Efetiva 17,64% 14,10% 16,63% 23,68%

Controladora Consolidado
- No Exterior 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
IRPJ e CSLL Corrente - - (356) (819)
IRPJ e CSLL Diferidos - - 77 -
Total - - (356) (819)
Total de IRPJ e CSLL Corrente (4.099) (279) (6.356) (2.259)
Total de IRPJ e CSLL Diferidos (2.275) - (2.010) -
27. Cobertura de Seguros (não auditado): A Companhia tem cobertura de seguros em montantes consi-
derados suficientes pelos seus administradores para proteger seus ativos contra riscos possíveis e cobrir 
suas responsabilidades. As principais coberturas de seguros são:
Descrição Ramo da apólice Ano 2025 Valor de Cobertura
Veículos Roubo, furto, eventos naturas etc. 1 250
D&O Responsabilidade civil de administradores e diretores 1 20.000
Garantia Judicial Garantia judicial para execução fiscal 7 3.975
Pessoas Vida em grupo e acidentes pessoais 1 701
As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das 
demonstrações financeiras, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores 
independentes. 28.  Instrumentos Financeiros: A Companhia não efetuou transações envolvendo títulos 
para reduzir sua exposição ao mercado de câmbio e riscos de taxas de juros. Não foram efetuadas 
transações envolvendo títulos com o objetivo de especulação. 29. Eventos Subsequentes: Parcelamento 
de Tributos Estaduais: Em janeiro de 2026, a Companhia aderiu aos programas de parcelamento especial 
instituídos pela Secretaria de Estado de Fazenda do Rio de Janeiro (SEFAZ-RJ) e pela Secretaria de Estado 
da Fazenda do Espírito Santo (SEFAZ-ES), comumente denominados REFIS, para regularização de débitos de 
ICMS junto aos respectivos Estados, conforme detalhado a seguir: Estado do Espírito Santo: adesão em 
27/01/2026, com débito total de R$ 4.034.552,70 (incluindo multas e juros), parcelado em 30 parcelas 
mensais e sucessivas, com os benefícios de redução de multas e juros previstos na legislação estadual 
vigente. Estado do Rio de Janeiro: adesão em 29/01/2026, com débito total de R$ 103.238,40 (incluindo 
multas e juros), parcelado em 10 parcelas mensais e sucessivas, com os benefícios de redução de multas 
e juros previstos na legislação estadual vigente. Os referidos processos encontravam-se divulgados nas 
demonstrações financeiras de 31/12/2025 como passivos contingentes, classificados com risco de perda 
possível e, portanto, sem provisão constituída, em conformidade com o CPC 25. Com a adesão aos 
programas de parcelamento, os débitos passam a constituir obrigações certas e exigíveis, no montante total 
de R$ 4.137.791,10, os quais serão reconhecidos no resultado e reclassificados no passivo circulante e não 
circulante de acordo com o vencimento das parcelas. Investigação de Fraude Controlada Paraguay: Após 
o encerramento do exercício social em 31/12/2025, a Administração da DEMETER S.A. (Bravium Paraguay) 
identificou indícios de fraude patrimonial e financeira na gestão do então Diretor Titular e Representante 
Legal da Companhia, envolvendo possíveis divergências de estoque, operações com fornecedores de 
procedência duvidosa, conflito de interesses não declarado e faltantes de recursos financeiros. Tais fatos 

configuram eventos subsequentes não ajustáveis de divulgação obrigatória, nos termos do NBC TG 24 (IAS 
10). Em resposta, a Administração aceitou a renúncia do ex-Diretor com expressa reserva de 
responsabilidades, instaurou auditoria financeira integral sobre sua gestão, elegeu nova Administração e 
preservou amplamente todos os direitos e ações legais cabíveis - civis e penais - contra o ex-administrador 
e terceiros envolvidos. As demonstrações financeiras do exercício foram aprovadas pela Assembleia Geral 
Ordinária nº 08, de 03/03/2026, com ressalvas e reservas expressas, exclusivamente para fins de 
cumprimento de obrigações tributárias e legais, com ressalvas expressas que neutralizam qualquer 
efeito liberatório, nos termos da Lei Paraguaia nº 6.380/19. O lucro líquido do exercício de 2025, da filial, 
no valor de PYG 105.065.996 (cento e cinco milhões, sessenta e cinco mil, novecentos e noventa e seis 
guaranis) equivalente a R$ 78.072,22 (setenta e oito mil, setenta e dois reais e vinte e dois centavos), 
foi destinado à conta “Resultados Acumulados”, sem distribuição de dividendos. O referido valor poderá 
sofrer variações em decorrência dos ajustes identificados na auditoria em curso, tendo a presente 
destinação caráter provisório.

Diretoria
Adelmo Hideyoshi Inamura - Diretor Presidente

Adelmo Hideyoshi Inamura - Diretor Financeiro Interino
Alcidis Ferreira da Costa - Contador  - CRC 1SP-238537/O-4

Relatório do Auditor Independente sobre as
Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Aos Acionistas e Administradores da BRAVIUM S.A. São Paulo - SP.
Opinião com ressalva sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Examinamos 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da BRAVIUM S.A. (“Companhia”), identificadas 
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial, individual e 
consolidado, em 31/12/2025 e as respectivas demonstrações individuais e consolidadas do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos do assunto descrito na seção a 
seguir intitulada “Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis”, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da BRAVIUM S.A. em 31/12/2025, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião 
com ressalva sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas Limitação quanto à 
avaliação dos efeitos das investigações em curso na controlada: Conforme descrito na Nota Explicativa 
nº 29(b), a Companhia encontra-se conduzindo investigação e auditoria financeira integral relacionadas a 
irregularidades identificadas na controlada DEMETER S.A. (Paraguai), ocorridas na gestão anterior, cujas 
conclusões ainda não estavam disponíveis na data de aprovação destas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas e da conclusão dos nossos trabalhos. Em razão dessa limitação, não foi possível 
obter evidência de auditoria apropriada e suficiente quanto a mensuração dos eventuais impactos de 
ajustes que possam ser necessários nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas da 
Companhia. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Responsabilidades da Administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas continuarem operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia 
e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 11 de maio de 2026.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. André Silva Moura
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 300567/O-7

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código E6A1-7018-3884-08D7.
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